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DADOS
ABERTOS

RESUMO EXECUTIVO

Para que o Brasil enfrente o problema do desmatamento, sobretudo na Amazônia e no Cerrado, é 
imprescindível garantir que os dados relacionados ao tema sejam gerados e disponibilizados em 
quantidade e qualidade crescentes pelos órgãos públicos. Esta pesquisa busca compreender as ca-
racterísticas e o modo como 11 iniciativas utilizam dados abertos em ações voltadas à prevenção, ao 
monitoramento e ao controle do desmatamento no Brasil. Procura-se evidenciar a relevância dos 
dados abertos para o enfrentamento do desmatamento no país, bem como contribuir com novos 
elementos para o debate público relacionado ao seu uso e abertura.

A pesquisa realizou uma análise aprofundada de 11 iniciativas pertencentes a diferentes setores, a 
partir da combinação de três técnicas – análise documental, entrevistas semiestruturadas e aplicação 
de formulários –, para caracterizar as iniciativas e compreender sua percepção sobre as bases de 
dados que utilizam.
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A variedade de iniciativas analisadas indica que uma pluralidade de segmentos se apropria de dados 
abertos em ações de controle do desmatamento. São instituições de controle, organizações da socie-
dade civil, empresas e associações do agronegócio, bancos, grupos de pesquisa e meios de comuni-
cação. Essas iniciativas utilizam dados abertos para cumprir diversos objetivos na agenda do combate 
ao desmatamento, que incluem: (i) aprimorar a fiscalização e a responsabilização; (ii) produzir conhe-
cimento técnico e científico; (iii) influenciar a formulação de políticas públicas; (iv) cumprir legislação 
e compromissos públicos sob responsabilidade do setor privado; e (v) influenciar decisões comerciais 
e cadeias produtivas.

O uso de dados abertos exige o processamento conjunto de um alto número e variedade de bases de 
dados. Por meio de um formulário online, a pesquisa indagou as 11 iniciativas sobre quais bases de 
dados utilizam e como as avaliam. Cada uma das 26 bases de dados indagada é utilizada, em média, 
por 7 das 11 iniciativas e todas as 26 bases são utilizadas por pelo menos 2 iniciativas. Em média cada 
iniciativa utiliza 17 bases de dados, sendo 23 o número máximo de bases utilizadas por uma única 
iniciativa e 8, o mínimo.

Segundo as respostas ao formulário, bases de dados que detectam desmatamento e degradação são 
as mais bem avaliadas pelas iniciativas, com 82,4% de avaliações positivas. Em segundo lugar estão 
as bases que caracterizam o tipo de categoria fundiária onde o desmatamento ocorre, com 60,3% de 
avaliações positivas. Já as bases que identificam se o desmatamento detectado ou a exploração de 
recursos florestais ocorreram de maneira irregular são as mais mal avaliadas, com apenas 35,6% de 
avaliações positivas.

Para as iniciativas analisadas os principais problemas das bases utilizadas são dados de baixa qua-
lidade, dados incompletos, dados desatualizados, falta de integração ou centralização das bases e 
metadados de baixa qualidade ou ausentes.

As iniciativas mencionam desafios e ameaças à expansão da agenda do uso de dados abertos para 
o combate ao desmatamento. Desafios incluem garantir que a fiscalização ambiental integre a agen-
da política dos governos, e que estes utilizem dados abertos a favor da efetividade da fiscalização 
ambiental. Por sua vez, ameaças estão associadas à interrupção da produção ou disponibilização de 
dados sobre desmatamento e ataques a órgãos responsáveis pela produção de dados.

A partir dos resultados obtidos, a pesquisa aponta um conjunto de recomendações para diferente 
atores públicos, privados e da sociedade civil, visando potencializar o uso de dados no controle do 
desmatamento.
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1.
INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, houve um aumento expressi-
vo do volume, da velocidade, do detalhamento 
e da variedade de dados produzidos, em dife-
rentes temas e setores, bem como da capaci-
dade de reprocessá-los e analisá-los. Isso foi 
possível, em especial, pelo crescente uso de 
tecnologias de informação e comunicação por 
governos, empresas, organizações da socieda-
de civil e cidadãos(ãs) e pelo reconhecimento 
do direito à informação como elemento central 
para o acompanhamento e gestão de políticas 
públicas.

A expectativa é que possamos aproveitar essa 
“Revolução dos dados” ou era do “Big Data” 1, 
como muitos denominam esse fenômeno, ex-
traindo ao máximo seus efeitos positivos e, ao 
mesmo tempo minimizando os seus riscos 2. 
Dentre os efeitos positivos da disponibilização 
e do uso de grandes volumes de dados estão a 
maior capacidade de compreensão e solução de 
problemas coletivos, o maior controle e trans-
parência das atividades públicas e privadas, o 
aumento da participação social, a criação de no-
vos negócios e a geração de conhecimento.

Para que esse potencial seja explorado em sua 
plenitude, um requisito fundamental precisa ser 

cumprido: a disponibilização completa, atualiza-
da, acessível e em formato aberto de diferentes 
bases de dados. Esta pesquisa busca evidenciar 
a relevância dos dados abertos para a solução 
de um dos principais problemas públicos en-
frentados atualmente no Brasil – o desmata-
mento. Para isso, analisa as características e o 
modo como dados abertos são utilizados em 
ações voltadas à prevenção, monitoramento e 
controle do desmatamento. 

O desmatamento dos diferentes biomas bra-
sileiros constitui um problema histórico, que 
passou a ser objeto de maior atenção nas últi-
mas décadas, em função da sua extensão e da 
maior compreensão de seus impactos sociais, 
ambientais e climáticos. A pressão para que go-
vernos e o setor privado assumissem o seu pa-
pel no controle do desmatamento, em especial 
na Amazônia e no Cerrado, implicou na criação 
ou alteração de diferentes leis, normas, políticas 
e compromissos. A Lei de Crimes Ambientais 
(1998), a Moratória da Soja (2006), o Compro-
misso Público da Pecuária (2009), o TAC da Pe-
cuária (2009) e o novo Código Florestal (2012), 
são alguns exemplos desse processo, que trou-
xe novas responsabilidades para agentes públi-
cos e privados.

1 Relatório da ONU define “Revolução dos Dados” como um mundo no qual “Novas tecnologias estão levando a um aumento exponencial do volu-
me e tipos de dados disponíveis, criando possibilidades sem precedentes para informar e transformar a sociedade e proteger o meio ambiente.” 
(ONU, 2014). Já “Big Data” pode ser definido como “conjuntos de dados muito grandes ou complexos que devem ser processados utilizando 
técnicas analíticas avançadas” (World Bank Group, 2015).
2 Alguns dos principais riscos incluem o uso de dados para vigilância, uso de dados para manipulação da opinião pública e a falta de proteção de 
dados pessoais.
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No âmbito do Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm), a existência e a disponibilização pú-
blica de dados, como por exemplo, do PRODES, 
do DETER e de áreas embargadas, foram deter-
minantes para a expressiva redução do desma-
tamento da Amazônia em 84% 3, entre 2004 e 
2012, e da manutenção de algum grau de con-
trole até 2018. Além de aprimorar as ações do 
poder público, como a fiscalização realizada pe-
los órgãos ambientais, tais dados permitiram a 
emergência de ações do setor privado, a qualifi-
cação do debate público e uma maior participa-
ção da sociedade no tema.

Se muito já pode ser feito nesse período, as 
possibilidades presentes e futuras são ainda 
mais promissoras, por dois motivos principais. 
O primeiro é que nos últimos anos, novas ba-
ses de dados foram criadas, como o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) 4, e dados que antes eram 
gerados e armazenados em formato físico, ago-
ra são digitais, como é o caso da Guia de Trân-
sito Animal (GTA) 5. O segundo motivo é que as 
tecnologias necessárias para o processamento, 
cruzamento, análise e visualização de dados es-
tão cada vez mais acessíveis e vêm sendo am-
plamente apropriadas por diferentes atores. 

Apesar da percepção geral de que dados aber-
tos importam para a solução de problemas 
públicos, existe uma lacuna de pesquisas que 
busquem compreender de forma sistemática 
como diferentes setores de fato se utilizam dos 
dados, com quais objetivos o fazem. Esse tipo 
de análise é fundamental, pois permite identifi-
car gargalos e desafios a serem superados para 
que o uso e o impacto de dados abertos sejam 
potencializados e inferir recomendações para a 
maior abertura de bases de dados específicas.
Isso é especialmente relevante no caso do com-
bate ao desmatamento. Há uma sinergia espe-
cial entre dados abertos e essa agenda, na me-
dida em que os primeiros fornecem soluções 
para desafios de escala na detecção e caracteri-
zação do desmatamento e identificação de seus 
responsáveis. Evidenciar como dados abertos 
são utilizados e especificar as soluções já em 
curso pode fortalecer essa sinergia.

Esta pesquisa realiza uma análise aprofundada 
de como 11 iniciativas pertencentes a diferen-
tes setores utilizam dados abertos em ações de 
controle e combate ao desmatamento. Trata-
-se de uma análise inédita, realizada a partir da 
combinação de três técnicas – análise documen-
tal, entrevistas semiestruturadas e aplicação de 

3 Acesso em http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
4 O Cadastro Ambiental Rural (CAR) foi criado em 2012 pelo chamado novo Código Florestal (Lei no 12.651/2012), que o define como “registro 
público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento.” (art 29). Atualmente existem 5,6 milhões de imóveis cadastrados no CAR, que correspondem a 548 milhões de hectares. Acesso 
em <www.car.gov.br/publico/>. 
5 A Guia de Trânsito Animal (GTA) é um documento obrigatório para a realização do transporte de animais, tanto intraestadual quanto interesta-
dual. Inicialmente possuía formato físico. Em 2011 foi adotada a versão eletrônica, chamada de e-GTA (Instrução Normativa MAPA no 19/2011). 
Tal formato tornou-se obrigatório a partir de 2015 (Instrução Normativa MAPA no 35/2014). Entre os anos de 2017 e 2019 foi emitida uma média 
de 9,65 milhões de GTAs por ano. Acesso em < http://indicadores.agricultura.gov.br/pga/>.
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formulários –, para caracterizar as iniciativas e 
compreender sua percepção sobre as bases de 
dados que utilizam.

A partir dos resultados obtidos, é possível iden-
tificar a variedade de objetivos e motivações do 
uso de dados abertos na agenda desmatamen-
to, bem como os diferentes produtos gerados 
a partir dos dados e os seus usuários. Também 
são apresentadas as bases de dados mais utili-
zadas, as soluções propiciadas por essas bases 
e a percepção dos atores quanto à sua qualida-
de e o espaço existente para melhorias.

2.
DADOS ABERTOS

De acordo com a Open Definition 6, “dado aberto é um dado que pode ser livremente acessado, uti-
lizado, modificado e redistribuído por qualquer um e para qualquer objetivo, sujeito, no máximo, a 
requisitos sobre a citação de sua origem e a manutenção de sua abertura”. Dessa forma não basta a 
disponibilização pública de um conjunto de dados. Para serem considerados efetivamente abertos, os 
dados devem ser completos, desagregados, atuais, acessíveis, com licenças que permitam o seu livre 
uso e devem estar em formatos compreensíveis por máquinas e não proprietários.

Este relatório está estruturado em sete seções. 
Após esta introdução, a seção 2 discute o con-
ceito e o potencial de uso de dados abertos, 
bem como os recentes avanços, desafios e ame-
aças associados à transparência pública, aber-
tura de dados e sua utilização no Brasil. A seção 
3 apresenta a metodologia da pesquisa. Em se-
guida, as seções 4 e 5 tratam dos resultados. A 
seção 4 caracteriza as 11 iniciativas estudadas, 
ao passo que a seção 5 foca nas bases de dados 
utilizadas. Com base nos resultados obtidos, a 
seção 6 compila desafios, perspectivas e opor-
tunidades do uso de dados abertos no combate 
ao desmatamento. Por fim, a seção 7 apresenta 
as principais conclusões e recomendações para 
o avanço da agenda.

6 Disponível em: <http://opendefinition.org/>. Acesso em: 9 nov. 2020. 



NOVEMBRO | 2020 6

DADOS
ABERTOS E 
DESMATAMENTO

O uso de dados abertos pode ser associado a 
diferentes benefícios e impactos, que incluem: o 
apoio à compreensão e à solução de problemas 
públicos complexos; o aprimoramento da go-
vernança pública; o aumento da qualidade e da 
abrangência dos serviços públicos; a promoção 
do crescimento econômico, da inovação e da 
geração de empregos e; o aumento da transpa-
rência, da accountability e da participação social. 
(World Bank Group, 2015; Govlab, 2017)

O valor da abertura de dados é cada vez mais 
reconhecido por diferentes grupos, o que tem 
promovido avanços, dentre os quais: (i) a elabo-
ração de normas, padrões e políticas de aber-
tura de dados; (ii) a criação de portais de dados 
abertos, que consolidam e disponibilizam am-
plos conjuntos de bases; (iii) a criação de orga-
nizações, redes, fóruns e encontros especifica-
mente dedicados ao tema; (iv) o uso de dados 
para potencializar campos profissionais especí-
ficos, como é o caso do jornalismo de dados; (v) 
a realização de ações de incidência da socieda-
de civil, buscando garantir a disponibilização de 
novas bases de dados.

Apesar da expectativa de que o uso de dados 
pode contribuir para uma melhor política de 
proteção ambiental e da mobilização em torno 
do tema, ainda persiste uma carência de pes-
quisas sobre como de fato as bases de dados 
são utilizadas, com quais objetivos e para alcan-
çar quais impactos. 

Pesquisas sobre o uso de dados abertos vêm 
sendo pouco exploradas quando comparadas 
àquelas que se propõem a estudar a divulgação 
desses tipos de dados (Charalabides et al., 2016; 
Safarov et al., 2017). Tal lacuna também existe 
no Brasil, pois ainda se sabe pouco sobre os 
usuários e os usos que estes fazem dos dados 
abertos (Pinho, 2019). Esse conhecimento tem o 
potencial de aumentar o impacto do uso de da-
dos e aprimorar as bases de dados a partir das 
necessidades dos grupos que as utilizam.

2.1 DADOS ABERTOS
NO BRASIL E O COMBATE
AO DESMATAMENTO

O acesso à informação é um direito reconhecido 
por diversas convenções internacionais e pela 
Constituição Federal de 1988.  Especialmente nos 
últimos dez anos, o Brasil avançou de forma sig-
nificativa na elaboração de um arcabouço legal e 
institucional e na implementação de práticas vol-
tadas à abertura de dados. 

Dentre as normas, merecem destaque a Lei de 
Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011), a Infra-
estrutura Nacional de Dados Abertos – INDA e a 
Política de Dados Abertos do Executivo Federal 
(Decreto no 8.777/2016). De forma resumida, es-
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7 Em julho de 2017, a CGU lançou um Painel de Monitoramento, que permite acompanhar quais órgãos federais já publicaram os seus planos de 
dados abertos e informa se estes estão cumprindo o cronograma de abertura das bases de dados previsto nos planos. Disponível em: <http://
paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm>. Acesso em: 9 nov. 2020.
8 Disponível em: <https://dados.gov.br/dataset>. Acesso em: 11 out. 2020.
9 Os dois principais rankings internacionais sobre dados abertos são o Global Open Data Index (https://index.okfn.org/) e o Open Data Barometer 
(https://opendatabarometer.org/). Na última avaliação do Global Open Data Index, realizada em 2016, o Brasil atingiu uma pontuação de 68%, 
ficando em 8º lugar de 94 países avaliados. No Open Data Barometer, o Brasil atingiu uma pontuação de 50% na última avaliação, realizada em 
2018, alcançando o 14º lugar, dentre 30 países avaliados. Na edição anterior, de 2016, na qual foram avaliados 114 países, o Brasil alcançou o 
22º lugar, com uma avaliação positiva de 59%.

sas normas estabelecem: (i) a transparência como 
regra, o sigilo como exceção; (ii) a obrigação dos 
órgãos públicos de divulgarem informações de 
interesse público de forma proativa; (iii) a divul-
gação de dados em formato aberto, garantindo o 
seu livre uso e facilitando o seu reprocessamento; 
(iv) a elaboração e a implementação, pelos órgãos 
públicos federais, de planos de dados abertos que 
incluam um cronograma para a abertura das ba-
ses consideradas prioritárias.

Na esfera federal, cabe à Controladoria Geral da 
União (CGU) a gestão da política de transparência 
e de dados abertos, incluindo o monitoramento 7 
da implementação dos planos de dados abertos 
dos ministérios e autarquias. Para facilitar a loca-
lização e o acesso das bases de dados, foi criado 
em 2012 o Portal Brasileiro de Dados Abertos 
que conta, atualmente, com 9.818 conjuntos de 
dados 8, sobretudo de órgãos públicos federais. 
Nas esferas estadual e municipal, as políticas e 
práticas de dados abertos são mais incipientes, 
mas todos os entes federativos devem seguir o 
que determina a Lei de Acesso à Informação, que, 
como apresentado, traz obrigações de transpa-
rência ativa, inclusive em formato aberto.

Além de avanços em leis, políticas e práticas mais 
amplas de transparência, que colocaram o Brasil 
em boas posições em avaliações internacionais 9, 
ocorreram muitos avanços específicos na trans-
parência de dados e de informações no campo 
ambiental. 

Diversas leis ambientais brasileiras incorporaram 
a transparência e o acesso à informação como di-
retrizes e criaram obrigações de transparência ati-
va e passiva em temas ambientais. Merecem des-
taque a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei no 
6.938/1981), que define a divulgação de dados e 
informações ambientais como um de seus objeti-
vos e obriga o estado a produzir tais informações, 
quando inexistentes, e a Lei de Acesso à Informa-
ção Ambiental (Lei no 10.650/2003), cuja publica-
ção precede em oito anos a LAI, e que define a 
obrigatoriedade do fornecimento de um conjunto 
amplo de informações e dados ambientais pelos 
órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA).

Outro destaque neste setor é a previsão legal e a 
existência de um conjunto de sistemas e cadas-
tros, por meio dos quais dados são gerados ou co-
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letados, sistematizados e disponibilizados publica-
mente, de forma integral ou parcial. Alguns deles 
são especialmente relevantes para a agenda de 
desmatamento, tais como: o Cadastro Nacional 
de Unidades de Conservação (CNUC), o Sistema 
de Informações do Cadastro Ambiental Rural (SI-
CAR), o PRODES e o DETER (IMAFLORA, 2019).

Apesar de avanços significativos, diversos dados 
ambientais e de uso da terra ainda são disponibi-
lizados de forma limitada, ou seguem indisponí-
veis. Em pesquisa que analisa o grau de abertura 
de 15 bases de dados federais em temas flores-
tais, climáticos e agrícolas, constata-se que apenas 
2 delas cumpriram os 10 critérios avaliados e pu-
deram ser consideradas, portanto, integralmente 
abertas. Os problemas mais comuns encontrados 
foram: dados incompletos (em 67% das bases 
avaliadas), download único da base indisponível 
(67%), ausência de licença aberta (53%) e ausência 
de metadados (47%) (IMAFLORA, 2020). 

Dificuldades semelhantes de acesso à informa-
ção ambiental também podem ser verificadas 
nos governos estaduais. O Ranking de Transpa-
rência Ambiental, iniciativa do Ministério Público 

Federal 10 que avalia a transparência de 104 ór-
gãos federais e estaduais, apontou que somente 
21 órgãos possuem desempenho maior que 0,5 
(em uma escala de 0 a 1). Segundo análise do 
Instituto Centro de Vida (ICV) realizada em 2019, 
os estados da Amazônia possuem um índice de 
apenas 28% de transparência ativa em temas 
ambientais e de uso da terra (ICV, 2019). 

Além disso, no cenário nacional existem amea-
ças de retrocessos ao direito à informação e à 
disponibilização de dados, que incluem tentati-
vas recentes de mudança da Lei de Acesso à In-
formação e sua regulamentação, e a fragilização 
e desqualificação de órgãos ambientais e insti-
tutos de pesquisas responsáveis pela geração e 
publicização de dados ambientais 11. 

Revelar a maneira como dados abertos são utili-
zados na agenda de combate ao desmatamento 
e explorar como seu uso sistemático oferece so-
luções nesta área é uma maneira de fortalecer 
os avanços já realizados, evidenciar lacunas que 
ainda devem ser preenchidas e conter as amea-
ças de retrocessos.

10 Disponível em: <http://www.transparenciaambiental.mpf.mp.br/>. Acesso em: 9 nov 2020.
11 A partir de 2019 houve, por parte do governo federal, tentativas de enfraquecimento da legislação e das práticas de transparência. Já em janeiro 
de 2019 o governo editou Decreto no 9.690 que ampliou o número de agentes públicos aptos a classificar informações públicas como sigilosas. 
Em março de 2020, foi editada a Medida Provisória no 928, que suspendeu a obrigatoriedade do cumprimento de prazos de pedido de acesso 
à informação durante o período de vigência da calamidade pública, provocada pela pandemia de Covid-19. Tais tentativas foram barradas pelo 
Congresso Nacional e pelo Supremo Tribunal Federal, respectivamente. Além disso, ao longo de 2019 e 2020, houve a desqualificação pública do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), de seus dirigentes e pesquisadores, bem como de sua produção de dados de desmatamento 
na Amazônia.
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3.
OBJETIVO E MÉTODO
DA PESQUISA

A presente pesquisa buscou compreender as 
características e o modo como diferentes inicia-
tivas utilizam dados abertos em ações voltadas 
à prevenção, ao monitoramento e ao controle 
do desmatamento no Brasil. Com os resultados, 
procura-se evidenciar a relevância dos dados 
abertos para o enfrentamento do problema, 
bem como contribuir com novos elementos 
para o debate público relacionado ao seu uso e 
abertura. 

Para alcançar esse objetivo, foram analisadas 11 
iniciativas de diferentes setores, incluindo institui-
ções de controle, organizações da sociedade civil, 
empresas e associações do agronegócio, bancos, 
grupos de pesquisa e meios de comunicação. 
Buscamos compreender diferentes aspectos das 
iniciativas: (i) objetivos e motivações do uso de 
dados abertos; (ii) produtos gerados com o pro-
cessamento de dados abertos; (iii) usuários das 
informações produzidas com dados abertos; (iv) 
bases de dados utilizadas, incluindo a avaliação 
que os membros das iniciativas possuem sobre 
as mesmas; (v) e desafios, oportunidades e pers-
pectivas das iniciativas e do uso de dados abertos 
na agenda de desmatamento.

Para a seleção das iniciativas a serem analisa-
das, utilizaram-se três fontes: (a) conhecimen-
to da própria equipe da pesquisa; (b) consulta 
aberta realizada por meio de mailing e de redes 
sociais 12; (c) consulta a especialistas que atuam 
na agenda de desmatamento. Nas consultas 
abertas (b) e realizadas a especialistas (c), foram 
solicitadas indicações de uma ou mais iniciati-
vas de seu conhecimento que fizessem uso de 
dados abertos em ações relacionadas a desma-
tamento.

Diante das iniciativas identificadas, a escolha da-
quelas que seriam objeto da pesquisa teve como 
base três critérios: (i) iniciativas sob responsabili-
dade de diferentes setores; (ii) iniciativas que ilus-
trem diferentes formas de uso de dados abertos; 
(iii) iniciativas que busquem atingir distintos obje-
tivos. Cabe mencionar que esta pesquisa não pre-
tende trazer uma análise exaustiva de iniciativas 
que usam dados abertos no controle do desma-
tamento, nem apresentar todas as possibilidades 
de usos de dados abertos nessa agenda. Porém, 
avalia-se que foi possível identificar, apresentar e 
analisar um rol abrangente de experiências, o que 
já permite uma ampliação significativa da com-
preensão sobre o tema.

12 A consulta foi realizada em abril de 2020 por meio de envio de e-mails ao mailing do Imaflora e de publicações nas redes sociais da instituição. 
Os/as interessados/as eram direcionados/as a um formulário no qual deveriam preencher o nome da iniciativa indicada e a organização respon-
sável pela mesma. 
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Uma vez definidas as 11 iniciativas que consti-
tuem o objeto da pesquisa, os dados e informa-
ções sobre elas foram coletadas a partir de três 
técnicas complementares:

Análise documental de informações públicas 
sobre as iniciativas, incluindo os seus websites, 
relatórios públicos, vídeos, dentre outros. A leitura 
e a análise dessas informações proporcionaram, 
na maior parte dos casos, uma visão geral de par-
te das questões da pesquisa e orientaram a elabo-
ração do roteiro das entrevistas com os gestores/
responsáveis pelas iniciativas.

Entrevistas semiestruturadas com os gestores/
responsáveis das iniciativas, com o objetivo de 
aprofundar e complementar e em alguns casos 
validar as informações disponíveis publicamente, 
bem como captar percepções e opiniões do entre-
vistado sobre a iniciativa e o uso de dados abertos 
no combate ao desmatamento 13. 

Aplicação de formulário/questionário estru-
turado online para os responsáveis técnicos das 
iniciativas, ou outros profissionais que tivessem 
conhecimento técnico sobre as bases de dados 
utilizadas. O objetivo foi identificar quais bases 
são utilizadas, bem como a avaliação que fazem 
das mesmas e o potencial de uso de novas bases 
de dados, que ainda não estejam, total ou parcial-
mente, públicas. 

Com base nas informações levantadas na análi-
se documental e na transcrição das entrevistas, 
foram elaboradas fichas analíticas individuais, 
onde as características de cada iniciativa foram 
descritas para cada um dos cinco aspectos men-
cionados no início desta seção.

Com base nessa descrição das características, 
foram realizadas classificações qualitativas das 
iniciativas. As informações coletadas durante as 
entrevistas e análise documental foram sendo 
sistematizadas em categorias. Uma segunda ro-
dada de análise de todo o material aperfeiçoou 
e padronizou as categorias criadas na primeira 
fase, e as aplicou para a classificação de todas as 
iniciativas. Essas categorias constituem resulta-
dos da pesquisa e são apresentadas na seção 4.

Já as respostas ao formulário estruturado foram 
tabuladas e analisadas para complementar a 
caracterização das iniciativas com informações 
sobre bases de dados utilizadas e a avaliação 
quanto à qualidade das mesmas. Essas informa-
ções embasaram a redação da seção 5.

13 Durante as entrevistas, a equipe de pesquisa também indagava se os entrevistados conheciam outras iniciativas que usam dados abertos 
no combate e controle do desmatamento. As sugestões recebidas complementaram o rol de iniciativas a serem selecionadas para a pesquisa.
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3.1. AS INICIATIVAS
ANALISADAS

Nesta seção, apresentamos um breve resumo das 11 iniciativas selecionadas para a análise. A lista-
gem ilustra a variedade de atores que se apropriam de dados abertos em ações de controle do des-
matamento. Inclui instituições de controle, organizações da sociedade civil, empresas e associações 
do agronegócio, bancos, grupos de pesquisa e meios de comunicação.

14 Disponível em: <http://www.amazoniaprotege.mpf.mp.br/>. Acesso em: 9 nov 2020. 
15 Disponível em: <https://ambiental.media/>. Acesso em: 9 nov. 2020.
16 Disponível em: <https://abiove.org.br/>. Acesso em: 9 nov 2020. 
17 Disponível em: <https://www.bb.com.br/docs/portal/pub/DiretrizesSustentabilidadeCredito.pdf>. Acesso em: 9 nov 2020.

Associação Brasileira das Indústrias de Óle-
os Vegetais (ABIOVE) – Moratória da Soja: as-
sociação responsável pela implementação da 
Moratória da Soja, em vigor desde 2006. Tra-
ta-se de um acordo entre empresas do setor, 
governo e organizações da sociedade civil em 
que as primeiras se comprometeram a assegu-
rar que a soja produzida e comercializada no 
bioma Amazônia não esteja associada ao des-
matamento 16.

Banco do Brasil – Diretrizes de Sustentabili-
dade Banco do Brasil para o Crédito: política 
de sustentabilidade para a concessão de crédi-
to para o setor agropecuário, criada em 2010, 
em que são definidas condicionantes socioam-
bientais nos contratos de crédito e realizado 
monitoramento periódico quanto à observân-
cia destas condicionantes, cujo descumprimen-
to pode implicar na rescisão dos contratos 17.

Amazônia Protege: iniciativa de responsabili-
dade da 4ª Câmara do Meio Ambiente e Patri-
mônio Cultural do Ministério Público Federal 
criada em 2017. Trata-se de um projeto que uti-
liza imagens de satélite e cruzamento de dados 
públicos para identificar e instaurar ações civis 
públicas contra responsáveis por desmatamen-
tos ilegais com mais de 60 hectares registrados 
pelo PRODES/INPE 14. 

Ambiental Media: Iniciativa de produção jorna-
lística ligada à veiculação de informações cien-
tíficas e associadas à temática ambiental criada 
em 2016. Tem como objetivo transformar con-
teúdo científico em jornalismo inovador, atra-
ente e acessível e trabalha “pela disseminação 
da Ciência para o público geral e pelo fortaleci-
mento de um senso de comunidade entre pro-
fissionais de mídia e membros da Academia” 15.
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JBS S.A. – Política de compra responsável de 
matéria-prima: política interna da empresa 
criada em 2009 após assumir, em conjunto com 
outros frigoríficos, o Compromisso Público da 
Pecuária de excluir de sua lista de fornecedores 
as fazendas que desmataram a floresta amazô-
nica após outubro de 2009 20.

Laboratório de Gestão de Serviços Ambien-
tais da Universidade Federal de Minas Gerais 
(Lagesa/UFMG): laboratório de pesquisa criado 
em 2012, integrado ao Departamento de Enge-
nharia de Produção da Escola de Engenharia da 
UFMG. Desenvolve estudos na área de gestão 
ambiental, atuando em temas como desmata-
mento, código florestal e análises das relações 
entre agricultura, pecuária, emissão de gases 
do efeito estufa e desmatamento 21.

18 Disponível em: <https://www.icv.org.br/quem-somos/>. Acesso em: 9 nov. 2020.
19 Disponível em: <https://infoamazonia.org/pt/>. Acesso em: 9 nov 2020.”
20 Disponível em: <https://jbs.com.br/sustentabilidade/como-atuamos/governanca/>. Acesso em: 9 nov 2020.”
21 Disponível em: <http://www.lagesa.org/>. Acesso em: 9 nov 2020.

Instituto Centro de Vida (ICV) – Caracteriza-
ção do desmatamento na Amazônia e Cerra-
do Mato-grossenses: organização não gover-
namental fundada em 1991 que possui como 
missão “construir soluções compartilhadas de 
sustentabilidade para o uso da terra e dos re-
cursos naturais” 18. Desde 2006, a iniciativa pu-
blica relatórios anuais em que analisa caracte-
rísticas do desmatamento em Mato Grosso.

InfoAmazonia: projeto sustentado por uma 
rede de organizações e jornalistas que agrega 
dados e notícias sobre a Amazônia nos nove 
países da região. Tem como objetivo relatar as 
transformações que a Amazônia sofre, prin-
cipalmente os impactos ambientais, com uma 
linguagem baseada em mapas interativos e vi-
sualização de dados 19.
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Mapbiomas Alerta: trata-se de iniciativa mul-
ti-institucional lançada em 2019 22 a partir do 
desenvolvimento de um “sistema de validação 
e refinamento de alertas de desmatamento, 
degradação e regeneração de vegetação nativa 
com imagens de alta resolução” 23. 

Rabobank – Política Socioambiental do Ra-
bobank no Brasil: banco especializado no 
setor de alimentos e no agronegócio. Desde 
2006, possui uma política interna, que define 
“os aspectos sociais e ambientais considerados 
inaceitáveis pelo banco, chamados de critérios 
de exclusão” 24, dentre os quais o desmatamen-
to ilegal, bem como critérios de qualificação e 
boas práticas, cujo cumprimento o banco se 
propõe a estimular.

Trase: iniciativa criada em 2016 a partir de uma 
parceria entre o Stockholm Enviroment Institute 
(SEI) e a Global Canopy. Tem como objetivo “trans-
formar nossa compreensão sobre as cadeias de 
suprimento de commodities agrícolas, elevando 
sua transparência, revelando conexões entre ris-
cos ambientais e sociais em regiões de florestas 
tropicais e criando oportunidades para aperfeiço-
amento da sustentabilidade de da produção, co-
mércio e consumo dessas commodities” 25.

22 O MapBiomas Alerta é parte do MapBiomas, iniciativa mais abrangente de mapeamento da cobertura e uso do solo, que foi lançada em 2015.
23 Disponível em: <http://alerta.mapbiomas.org/>. Acesso em: 9 nov. 2020.
24 Disponível em: <https://www.rabobank.com.br/pt/content/sustentabilidade/politica_socio.html>. Acesso em: 9 nov. 2020.
25 Disponível em: <https://trase.earth/>. Acesso em: 9 nov. 2020.



4.
CARACTERIZAÇÃO DAS INICIATIVAS

Essa seção apresenta e analisa a variedade de objetivos buscados, produtos gerados e públicos atingidos com o uso de dados abertos, demonstrando a relevância desse tema 
para o enfrentamento do combate ao desmatamento no Brasil. A Figura 1 resume e ilustra parte dos resultados encontrados na pesquisa 26, que serão detalhados a seguir. 

26 No quadro, as iniciativas não são apresentadas individualmente, mas a partir dos segmentos aos quais pertencem, como forma de ilustrar a variedade de grupos que utiliza dados abertos no combate e controle do desmatamento.

BASE DE DADOS 
UTILIZADAS

Desmatamento e
Degradação

DETER
PRODES
Queimadas INPE
Queimadas NASA
SAD
GLAD
SIPAMSar

Fundiárias

Terras Indígenas
CNUC
SIGEF
CNFP
SNCR
Progr. Terra Legal
CAR

Autorizações, Licenças
e Fiscalizações

Embargos
Multas Ambientais
Licença Ambiental
Autos de Infração
DOF
Exploração Florestal
Planos de Manejo
Autorizações

Outras

Orçamento
Crédito Rural
Lista Suja
GTA

Organizações da sociedade civil

Grupos de Pesquisa

Instituições de controle

Bancos

Empresas e associações do agronegócio

Meios de comunicação

Aprimorar a fiscalização e a responsabilização

Produzir conhecimento técnico e científico

Influenciar a formulação de políticas públicas

Cumprir a legislação e compromissos públicos 
sob a responsabilidade do setor privado

Influenciar decisões comerciais e 
cadeias produtivas

Plataformas públicas de visualização 
de acesso a dados

Listagem e informações individualizadas

Artigos acadêmicos

Notas técnicas, boletins e relatórios diversos

Relatórios de prestação de contas

Reportagens jornalísticas e recursos visuais

Academia

Meios de comunicação

Tomadores de decisão (Legislativo e executivo)

Órgão de fiscalização ambiental

Instituições de controle

Organizações da sociedade civil

Setor privado

INICIATIVAS
(SEGMENTOS)

OBJETIVOS E
MOTIVAÇÕES

PRODUTOS
GERADOS

USUÁRIOS DAS
INFORMAÇÕES
PRODUZIDAS

Figura 1: 

Fonte: elaboração própria.
* Os nomes completos das bases de dados e as instituições responsáveis por sua gestão podem ser acessados no Anexo I, ao fim deste relatório.
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4.1.1. APRIMORAR A
FISCALIZAÇÃO E A
RESPONSABILIZAÇÃO

O Brasil possui grande capacidade de detectar 
desmatamento, identificando quando e onde 
ele ocorre. Porém, isso não é suficiente para 
que os responsáveis pelo desmatamento ilegal 
sejam, de fato, identificados e punidos. Existem 
desafios tecnológicos, políticos e de gestão para 
garantir a efetividade da fiscalização ambiental e 
da responsabilização nas esferas administrativa 
(ex. multas e embargos), cível e penal. As inicia-
tivas analisadas têm recorrido a bases de dados 
abertas para formular soluções tecnológicas 
para esses desafios. Utilizam imagens de satélite 
e cruzamento de dados públicos para gerar, de 
maneira automatizada, laudos que comprovam 
a ocorrência de desmatamento e fornecer in-
formações para que órgãos de fiscalização e de 
controle identifiquem e autuem os responsáveis 
pelo desmatamento.

O componente da automatização eleva conside-
ravelmente a escala da produção de documen-
tos que atestam a ocorrência do desmatamen-
to e identificam seus responsáveis. Apenas em 
2019, o Mapbiomas Alerta emitiu 56 mil alertas 
de desmatamento, que cobrem uma área des-
matada de 1,2 milhões de hectares no território 
nacional (Mapbiomas, 2020). Já no caso do Ama-
zônia Protege, foram instauradas, desde o início 
do projeto, em 2017, mais de 3,5 mil ações civis 
públicas contra desmatamento ilegal na Amazô-
nia. Juntas, essas ações cobram o pagamento de 

4.1. OBJETIVOS E MOTIVAÇÕES 
DO USO DE DADOS ABERTOS

As iniciativas analisadas utilizam dados abertos 
para cumprir um conjunto variado de objetivos. 
Foram identificados cinco principais objetivos e 
motivações externados pelas iniciativas.

Aprimorar a fiscalização 
e a responsabilização;

Produzir conhecimento
técnico e científico;

Influenciar a formulação
de políticas públicas;

Cumprir legislação e 
compromissos públicos 
sob responsabilidade 
do setor privado;

Influenciar decisões
comerciais e cadeias 
produtivas.
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mais de R$ 3,7 bilhões em indenizações e a res-
tauração de mais de 200 mil hectares de floresta 
degradados (MPF, 2020).

Além de soluções tecnológicas para sistemas de 
detecção, as iniciativas analisadas também bus-
cam aprimorar a fiscalização do desmatamen-
to com um foco na melhoria do desempenho 
dos órgãos responsáveis por ela. Têm utilizado 
dados abertos para analisar a capacidade de 
atuação desses órgãos, informando quanto do 
desmatamento é de fato fiscalizado, autuado e 
embargado e permitindo às iniciativas sugerir 
aprimoramentos. Por exemplo, a partir do uso 
de dados abertos, o ICV identificou que, entre ja-
neiro e outubro de 2019, a Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente do MT autuou 720 km2, com 
uma expectativa de alcançar 1.434 km2 até o fim 
do ano, o que corresponderia à quase totalidade 
do desmatamento detectado naquele ano pelo 
INPE na região (1.685 km2). A iniciativa identifica 
ainda um aumento da área autuada pelo órgão 
estadual desde 2017 e o contrasta com a redu-
ção da capacidade de atuação do Ibama, que en-
tre 2015 e 2019 viu o número anual de autos de 
infração reduzido de 1.093 para 411 (ICV, 2020a). 

4.1.2. PRODUZIR
CONHECIMENTO 
TÉCNICO E CIENTÍFICO

Dados abertos também são utilizados para re-
velar aspectos desconhecidos ou pouco estuda-
dos sobre o desmatamento a partir de produção 
técnica e científica sobre o tema. Objetivos como 
estes são perseguidos por algumas iniciativas 
capitaneadas por organizações da sociedade ci-
vil, grupos de pesquisa e meios de comunicação.

Dentre as iniciativas analisadas constatou-se o 
uso de dados abertos para: (i) identificar e dife-
renciar o desmatamento realizado ilegalmente 
daquele realizado com a autorização dos órgãos 
públicos; (ii) mapear fluxos comerciais de produ-
tos como soja e carne para identificar a exposi-
ção de compradores ao risco de estes produtos 
serem provenientes de áreas desmatadas; e (iii) 
analisar a execução orçamentária destinada à 
implementação de políticas públicas de comba-
te ao desmatamento.

Em relação ao ponto (i), dados abertos permi-
tiram ao ICV identificar que, em 2019, 85% do 
desmatamento ocorrido na Amazônia mato-
-grossense e 88% do Cerrado ocorreu sem auto-
rização dos órgãos governamentais (ICV, 2020a; 
2020b). Na mesma linha, o Mapbiomas Alerta 
utilizou dados abertos para apontar que menos 
de 1% dos alertas de desmatamento emitidos no 
Brasil em 2019 possui registrada a autorização 
de supressão da vegetação (Mapbiomas, 2020). 
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Quanto ao ponto (ii), Lagesa/UFMG, Trase e ICV 
utilizaram dados abertos para identificar que 18 
a 22% de toda a soja exportada da Amazônia e 
do Cerrado para a União Europeia é potencial-
mente contaminada por desmatamento e que 
de 39 a 51% de toda a carne exportada de MT e 
PA em 2017 foi de propriedades com desmata-
mento potencialmente ilegal, considerando for-
necedores diretos e indiretos (Rajão et al., 2020; 
Trase et al., 2020). Por fim, quanto à execução 
orçamentária, InfoAmazonia e Ambiental Media 
recorreram a dados abertos para identificar uma 
queda de mais de 70% no orçamento do Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmata-
mento na Amazônia Legal (PPCDAm) no período 
2011-2014 em relação ao período 2007-2010 (In-
foAmazonia, s.d.).

4.1.3. INFLUENCIAR A 
FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS

Os objetivos e motivações mencionados nas 
duas seções anteriores possuem uma interse-
ção bastante evidente com a gestão de políticas 
públicas. Em última instância, o aprimoramen-
to das políticas de combate ao desmatamento 
ou de políticas que possuem impactos sobre o 
desmatamento está, ainda que indiretamente, 
no horizonte de esforços de aprimorar sistemas 
de fiscalização e controle do desmatamento e de 
produzir conhecimento técnico e científico sobre 
o tema. Ainda assim, a pesquisa identificou que, 

em alguns casos, as iniciativas utilizaram dados 
abertos para produzir informações diretamente 
voltadas a influenciar a formulação de políticas 
públicas por meio da definição de metas e ins-
trumentos ou por meio do debate legislativo. 

No primeiro caso, análises do Lagesa/UFMG so-
bre o déficit de vegetação nativa necessária para 
o cumprimento das normas do Código Florestal 
subsidiaram a definição de metas de restauração 
florestal no Plano de Recuperação da Vegetação 
Nativa e a Contribuição Nacionalmente Determi-
nada para redução das emissões de gases do efei-
to estufa do Brasil (MMA, 2017). Essas mesmas 
análises produziram estimativas quantitativas so-
bre o potencial dos instrumentos do Código Flo-
restal, notadamente a Cota de Reserva Ambiental, 
de incentivar a recuperação do déficit menciona-
do acima (Soares-Filho et al., 2014).

Quanto ao debate legislativo, pesquisadores do 
Lagesa/UFMG, em parceria com o Grupo de Po-
líticas Públicas USP/ESALQ e o Laboratório de 
Geoprocessamento da instituição (GeoLab USP/
ESALQ), utilizaram dados abertos para analisar 
os impactos da aprovação da Medida Provisória 
910/2019, recentemente em tramitação no Con-
gresso Nacional, que propunha critérios mais 
brandos para a regularização fundiária de imó-
veis rurais da União. Com dados fundiários, foi 
possível apontar que a medida beneficiaria ape-
nas um pequeno número de grandes proprie-
dades e incentivaria processos associados ao 
desmatamento ilegal, como a grilagem de terras 
públicas (GeoLab et. al, 2020) 27.

27 A relação com a agenda do desmatamento aqui é indireta. Não se trata exatamente de uma política de combate ao desmatamento, mas uma 
política que possui impactos importantes sobre o desmatamento.
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4.1.4. CUMPRIR
LEGISLAÇÃO E 
COMPROMISSOS PÚBLICOS 
SOB RESPONSABILIDADE
DO SETOR PRIVADO

Outro conjunto de objetivos e motivações do 
uso de dados abertos pelas iniciativas analisa-
das diz respeito ao cumprimento da legislação, 
à execução de políticas empresariais de susten-
tabilidade e de compromissos públicos assumi-
dos por atores privados. Trata-se de iniciativas 
vinculadas a bancos e empresas e associações 
do setor agropecuário (em alguns casos em par-
ceria com governos e sociedade civil) que recor-
rem a dados abertos para operar sistemas que 
buscam verificar que seus fornecedores e clien-
tes não estão associados ao desmatamento.

Políticas de sustentabilidade que incluem re-
quisitos relacionados ao desmatamento come-
çaram a ser formuladas nos anos 2000 pelo se-
tor privado. No caso dos bancos, a criação de 
políticas internas de fornecimento de crédito a 
produtores rurais responde sobretudo à neces-
sidade de cumprir a legislação  sobre concessão 
de crédito e responder à percepção social nega-
tiva do desmatamento (Banco do Brasil, 2018; 
Rabobank, 2020). No caso de empresas e asso-
ciações do agronegócio, constitui uma maneira 
de responder a custos reputacionais imputados 
por denúncias acerca da relação entre grandes 
traders de soja e frigoríficos com o desmata-

mento ilegal na Amazônia, e de compromissos 
assumidos perante a sociedade civil e institui-
ções de controle (DNV-GL, 2019; Greenpeace, 
2006; 2009).

Dados abertos são utilizados por iniciativas 
como o Banco do Brasil, Rabobank, JBS e ABIOVE 
para operar os sistemas que buscam colocar em 
prática suas políticas socioambientais. De ma-
neira geral, esses sistemas realizam checagens 
de atuais ou potenciais clientes ou fornecedo-
res, identificando a existência de irregularidades 
socioambientais, tais como o desmatamento, 
dentro do perímetro de suas propriedades. 
Nos casos da JBS, Banco do Brasil e Rabobank, 
os sistemas bloqueiam automaticamente a re-
alização de transações com clientes irregulares. 
Já a ABIOVE gera listagens com as propriedades 
em que foram identificadas irregularidades e as 
compartilha com empresas do setor, as quais se 
comprometem a não realizar transações com 
os fornecedores ali presentes. Trata-se, portan-
to, de um mecanismo que utiliza dados abertos 
para selecionar clientes e fornecedores não en-
volvidos com desmatamento. Por exemplo, a 
iniciativa da JBS possuía, no fim de 2018, mais 
de 85 mil fazendas cadastradas em seu sistema, 
das quais 7.025 encontravam-se bloqueadas 
para vender gado à empresa (DNV-GL, 2019).
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4.1.5. INFLUENCIAR 
DECISÕES COMERCIAIS E 
CADEIAS PRODUTIVAS

Durante a análise das iniciativas, empresas e as-
sociações do agronegócio apontam que, ao colo-
car em prática suas políticas de sustentabilidade, 
não apenas cumprem a legislação e os compro-
missos assumidos, como também identificam o 
efeito positivo de incentivar seus clientes e for-
necedores a adotarem práticas mais sustentá-
veis. No caso da Moratória da Soja, gerida pela 
ABIOVE, um indicativo desse efeito é a restrição 
da expansão da área de produção na Amazônia 
a áreas desmatadas antes da instituição do acor-
do. De 2008 a 2018, a produção no bioma pas-
sou de 1,7 milhão para 4,6 milhões de hectares. 
Porém, somente 50 mil hectares ocorreram em 
áreas desmatadas após a instituição da Morató-
ria (Abiove, 2020). No caso do Rabobank, por sua 
vez, esse efeito de incentivar decisões comerciais 
sustentáveis é buscado a partir, não apenas do 
bloqueio de atores clientes irregulares, mas na 
premiação daqueles que possuem práticas sus-
tentáveis. Seus sistemas utilizam dados abertos 
para definir um score de sustentabilidade para 
cada cliente, com base no qual é calculada a taxa 
de juros a ser concedida pelo banco (Rabobank, 
2020).

De maneira mais geral, influenciar a tomada de 
decisões comerciais é colocado também como 
um objetivo perseguido pelas iniciativas dos 
segmentos das organizações da sociedade civil 
e instituições de controle. As informações sobre 
fluxos comerciais das cadeias de commodities 
agrícolas produzidas pelo Trase podem ser usa-
das para influenciar as estratégias comerciais 
para que compradores reduzam o risco de se 
associarem ao desmatamento. Já o Amazônia 
Protege aponta que ao identificar de maneira 
mais célere os responsáveis por desmatamen-
to, podem influenciar atores comerciais como 
supermercados e frigoríficos, para que “deixem 
de adquirir carne ou alimentos produzidos em 
áreas desmatadas ilegalmente” 28.

28 Disponível em: <http://www.amazoniaprotege.mpf.mp.br/o-projeto#:~:text=A%20inten%C3%A7%C3%A3o%20%C3%A9%20que%20supermer-
cados,pode%20pressionar%20produtores%20e%20varejistas>. Acesso em: 9 nov 2020.
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4.2. PRODUTOS GERADOS COM 
O PROCESSAMENTO DE DADOS
ABERTOS

As bases de dados acessadas pelas iniciativas se-
lecionadas são processadas e resultam em um 
ou mais tipos de produtos, que são articulados 
pelos atores para cumprir seus objetivos. A pes-
quisa identificou seis tipos de produtos elabora-
dos pelas 11 iniciativas, que serão detalhados a 
seguir. São eles:

Plataformas públicas
de visualização e acesso 
a dados

Listagens e informações 
individualizadas

Artigos acadêmicos

Notas técnicas, boletins 
e relatórios diversos

Relatórios de prestação
de contas

Reportagens jornalísticas
e recursos visuais
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4.2.1. PLATAFORMAS PÚBLICAS DE VISUALIZAÇÃO E ACESSO A DADOS

Algumas das iniciativas pesquisadas se dedicam a garantir, por meio de plataformas públicas, uma vi-
sualização simplificada dos dados e informações geradas aos seus usuários a partir de dados abertos. 
Os exemplos mais evidentes desse esforço são oferecidos pelo Mapbiomas Alerta, Amazônia Protege e 
Trase. As duas primeiras possuem plataformas com dados georreferenciados, onde é possível pesqui-
sar no mapa e identificar propriedades onde foi detectado desmatamento e outras irregularidades. Já 
no caso do Trase, a plataforma permite a visualização dos dados sobre fluxos comerciais de commodi-
ties, em formato de diagrama de Sankey, ou então em gráfico de barras que representam as transações 
anuais. É possível escolher entre 13 diferentes commodities e países produtores e consumidores das 
mesmas.

Fonte: <http://www.amazoniaprotege.mpf.mp.br/>. Acesso em: 9 nov 2020.

Figura 2
Imagem da plataforma online do Amazônia Protege, com destaque 
para os desmatamentos identificados em vermelho.
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Figura 3
Imagem da plataforma online do Trase.

Fonte: <https://bit.ly/2IerAtd>. Acesso em: 9 nov 2020.

4.2.2.	LISTAGENS E INFORMAÇÕES INDIVIDUALIZADAS

Dados abertos são utilizados para gerar informações, na maioria das vezes, de alto grau de agregação. 
São diagnósticos gerais sobre causas e impactos de desmatamento, fluxos comerciais entre países, 
impactos de políticas federais sobre o desmatamento, cálculo de taxas de desmatamento ilegal, entre 
outros. Parte da inovação trazida pelo uso de dados abertos, todavia, está na produção de informação 
em larga escala, porém com um alto nível de desagregação, que geram listagens e informações indivi-
dualizadas. Iniciativas como o Mapbiomas Alerta e o Amazônia Protege desenvolveram sistemas que 
utilizam dados abertos para gerar, respectivamente, laudos de desmatamento e ações civis públicas 
associados aos indivíduos responsáveis pelo desmatamento.
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Ainda nessa categoria, bancos e empresas e associações do agronegócio, como o Banco do Brasil, Ra-
bobank, JBS e ABIOVE, produzem listagens e informações individualizadas por meio de seus sistemas de 
diligências socioambientais. Esses sistemas internos das iniciativas cruzam dados das propriedades dos 
clientes e fornecedores com bases públicas que identificam irregularidades ambientais – desmatamen-
to, sobreposição com terras indígenas ou unidades de conservação, entre outros. Os CPFs e CNPJs em 
que são identificadas irregularidades são então bloqueados ou compartilhados com empresas do setor 
(DNV-GL, 2019; IMAFLORA, 2017).

Figura 4
Imagem do laudo de desmatamento emitido pelo Mapbiomas Alerta

Fonte: <https://plataforma.alerta.mapbiomas.org/laudos/153104>. Acesso em: 9 nov 2020.



NOVEMBRO | 2020 24

DADOS
ABERTOS E 
DESMATAMENTO

4.2.3. ARTIGOS 
ACADÊMICOS

Artigos acadêmicos constituem um dos princi-
pais tipos de produto das iniciativas analisadas 
que possuem como objetivo produzir conheci-
mento técnico e científico sobre desmatamento. 
Exemplos incluem publicações de análises do 
Lagesa/UFMG sobre conexões entre desmata-
mento na Amazônia e no Cerrado e a importação 
de soja e carne brasileira pela União Europeia 
(Rajão et al., 2020) e sobre as oportunidades de 
conservação trazidas pelos mecanismos previs-
tos no Código Florestal (Soares-Filho et al., 2014).

4.2.4. NOTAS TÉCNICAS,
BOLETINS E RELATÓRIOS
DIVERSOS

Assim como artigos acadêmicos, as iniciativas 
analisadas também realizam publicações as-
sociadas à sua produção técnica. A diferença 
advém de dois principais aspectos. Primeiro, a 
periodicidade das publicações, que tende a ser 
mais elevada. Segundo, as características dos 
usuários dessas publicações. Estes podem ser 
mais específicos – quando demandam alguma 

informação pontual das iniciativas ou quando 
estas direcionam alguma informação estrate-
gicamente a tomadores de decisão específicos 
– ou mais amplos – quando os relatórios são 
disponibilizados publicamente nos sites das ini-
ciativas ou são divulgados para os meios de co-
municação.

Produtos desta categoria incluem, por exemplo, 
relatórios publicados anualmente pelo ICV com 
a caracterização do desmatamento no estado de 
Mato Grosso (ICV, 2020a; 2020b) e compilações 
anuais de informações produzidas pelo Mapbio-
mas Alerta e o Trase (Mapbiomas, 2020; Trase 
2020). Também foram identificados relatórios 
sobre temáticas específicas, tais como os issue 
briefings e info briefings produzidos pelo Trase a 
partir de dados sobre fluxos comerciais de com-
modities (Trase 2019; Trase et al., 2020); e notas 
técnicas e policy briefs, voltados diretamente à 
discussão e proposição de políticas públicas a 
partir de dados abertos, como os produzidos 
pelo Lagesa/UFMG (GeoLab et al., 2020) e pela 
Ambiental Media (RAS, s.d.).
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4.2.5. RELATÓRIOS DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS

Outro produto identificado através das iniciati-
vas analisadas são os relatórios de prestação de 
contas. Estes são complementares aos sistemas 
de diligências do setor privado e visam compro-
var aos stakeholders o cumprimento dos com-
promissos públicos acordados. Em geral, esses 
produtos possuem dois formatos – relatórios 
anuais e de auditoria. Relatórios anuais podem 
resumir as principais ações realizadas para cum-
primento dos compromissos e fomento da sus-
tentabilidade das cadeias de que fazem parte as 
empresas, como no exemplo da JBS (JBS, 2020), 
e também analisar de maneira mais detalhada 
os impactos de suas políticas internas, como 
no caso da ABIOVE (Abiove, 2020). Já relatórios 
de auditoria são realizados por atores externos 
contratados pelas empresas para atestar se os 
sistemas operam de fato como as empresas de-
claram, como ocorre no caso da JBS (por exem-
plo, DNV-GL, 2019).

4.2.6. REPORTAGENS 
JORNALÍSTICAS E
RECURSOS VISUAIS

Trata-se de produtos realizados sobretudo pe-
las iniciativas que se propõem à produção e 
comunicação de informações geradas a partir 
de dados abertos. Exemplos de reportagens 
incluem aquelas produzidas pela Ambiental 
Media e pelo Infoamazonia, como Política do 
Desmatamento, já mencionada, e Floresta 
Silenciosa, realizada em parceria com a Rede 
Amazônia Sustentável, e que usou dados aber-
tos para criar uma plataforma de visualização de 
dados sobre degradação florestal na Amazônia, 
baseada em produção científica, e lançando luz 
sobre um tema até então pouco explorado no 
debate sobre o tema (RAS et al., s.d.). Recursos 
visuais incluem, por exemplo, os infográficos 
realizados pela Ambiental Media que utilizam 
dados da série histórica do desmatamento na 
Mata Atlântica brasileira para produzir mapas 
sobre a evolução do problema na região (Am-
biental Media et al.,2018).
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4.3.	 USUÁRIOS DAS INFORMAÇÕES PRODUZIDAS 
PELAS INICIATIVAS QUE UTILIZAM DADOS ABERTOS

Os produtos das iniciativas analisadas são elaborados e destinados a um conjunto variado de usu-
ários. Estes podem ser definidos pelas iniciativas de maneira específica (por exemplo, determinado 
órgão ambiental para quem os produtos são enviados), ou genérica (por exemplo, tomadores de 
decisão). Os usuários também podem ser internos à organização responsável pela iniciativa, quando 
ela mesma se apropria das informações produzidas para tomar decisões, ou externos, quando são 
direcionadas a outras organizações e atores. A pesquisa identificou sete tipos de usuários, que serão 
detalhados a seguir. São eles:

Academia;

Meios de comunicação;

Tomadores de decisão 
(Legislativo e Executivo);

Órgãos de fiscalização
ambiental;

Instituições de controle;

Organizações da
sociedade civil;

Setor privado.
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vale mencionar reportagens sobre o risco de 
desmatamento na cadeia de suprimento de 
grandes empresas do agronegócio, produzidas 
a partir de dados do Trase e ICV (Economist, 
2020a; 2020b).

4.3.3. TOMADORES DE
DECISÃO (LEGISLATIVO E
EXECUTIVO)

Tomadores de decisão são frequentemente 
mencionadas como o usuário final das inicia-
tivas analisadas, sobretudo quando estas bus-
cam influenciar políticas públicas. Tomadores 
de decisão específicos mencionados incluem 
Executivos estaduais, que iniciativas buscam 
pressionar para que aprimorem suas políticas 
de controle do desmatamento e parlamen-
tares, que iniciativas buscam influenciar por 
discutirem propostas legislativas sensíveis à 
agenda ambiental. Também são menciona-
dos governos nacionais de outros países, que 
podem utilizar informações produzidas sobre 
fluxos comerciais de commodities agrícolas para 
definirem restrições de importação de produ-
tos provenientes de áreas desmatadas. 

4.3.1. ACADEMIA

Quando dados abertos são utilizados para a 
produção de conhecimento técnico e científico 
sobre o desmatamento, universidades e pes-
quisadores são mencionados pelas iniciativas 
como usuários que se apropriam das informa-
ções criadas para embasar sua própria produ-
ção acadêmica.

4.3.2. MEIOS DE
COMUNICAÇÃO

Durante a pesquisa, meios de comunicação, ou 
imprensa, são frequentemente mencionados 
pelas iniciativas como um usuário intermediá-
rio para atingir públicos maiores e, sobretudo, 
acessar tomadores de decisão, que seriam os 
usuários principais. Dessa forma, muitos dos 
resultados das iniciativas são divulgados para 
os meios de comunicação, que os repercu-
tem, por meio de reportagens. Alguns exem-
plos incluem reportagens acerca do aumento 
recente do ritmo de desmatamento em áreas 
protegidas (Borges e Girardi, 2019) e sobre o 
caráter concentrado dos incêndios da Amazô-
nia em grandes propriedades (Amaral, 2020), 
realizadas a partir de dados do InfoAmazônia 
e Ambiental Media, respectivamente. Também 
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4.3.4. ÓRGÃOS DE
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

Órgãos de fiscalização ambiental citados pelas 
iniciativas analisadas incluem o Ibama no nível 
federal, secretarias de meio ambiente no nível 
estadual, responsáveis por detectar desmata-
mentos e autuar seus responsáveis. As inicia-
tivas mencionam esses órgãos, na medida em 
que estes podem apropriar-se das informações 
produzidas por elas para aprimorar sua capaci-
dade de fiscalização. Isso ocorre, por exemplo, 
nas análises do ICV sobre o desmatamento em 
Mato Grosso. Vale também destacar o Mapbio-
mas Alerta e o Amazônia Protege, cujos laudos 
de desmatamento e ações civis públicas podem 
subsidiar a atuação dos órgãos de fiscalização. 
No caso Mapbiomas Alerta, há inclusive a pos-
sibilidade de que os órgãos de fiscalização cus-
tomizem a plataforma para produzir laudos de 
acordo com suas especificidades institucionais.

4.3.5. INSTITUIÇÕES 
DE CONTROLE

Instituições de controle são mencionadas pelas 
iniciativas na qualidade de órgãos de monitora-
mento e fiscalização das políticas de combate 
ao desmatamento ou com impacto sobre essa 
agenda, além de órgãos responsáveis pelo con-
trole dos gastos públicos. É o caso, por exem-
plo, do Ministério Público Federal, do Tribunal 
de Contas da União e dos tribunais de con-
tas dos estados. Nesses casos, instituições de 
controle constituem usuários de informações 
criadas pelas iniciativas das organizações da 
sociedade civil para monitorar as políticas am-
bientais. Como exemplo, vale mencionar o ter-
mo de cooperação recentemente assinado en-
tre o Ministério Público Federal e o Mapbiomas 
Alerta, para que o primeiro tenha acesso aos 
dados produzidos pela iniciativa (CNMP, 2020)	. 
Por outro lado, iniciativas como o Banco do Bra-
sil se referem a instituições de controle como 
parte dos stakeholders a quem devem prestar 
contas quanto ao funcionamento de suas polí-
ticas de diligências socioambientais.
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4.3.6. ORGANIZAÇÕES
DA SOCIEDADE CIVIL

Organizações da sociedade civil, tais como 
ONGs ambientais, constituem usuários das 
iniciativas analisadas que utilizam dados aber-
tos em duas circunstâncias. Na primeira delas, 
constituem usuários intermediários que aces-
sam as informações produzidas com dados 
abertos para influenciar ou monitorar toma-
dores de decisão. Também são mencionadas 
como usuários finais, sobretudo por bancos e 
empresas e associações do agronegócio. Nes-
se caso, organizações da sociedade civil podem 
constituir parte dos stakeholders dessas inicia-
tivas, a quem prestam contas sobre o cumpri-
mento de suas diligências socioambientais.

4.3.7.	SETOR
PRIVADO

O setor privado é mencionado de três manei-
ras. Na primeira delas, bancos e empresas e as-
sociações do agronegócio assumem a condição 
de usuários internos de seus próprios sistemas 
de diligências socioambientais, utilizando as 
informações produzidas para identificar e blo-
quear fornecedores e clientes com irregularida-
des ambientais. É o que ocorre com os sistemas 
do Banco do Brasil, do Rabobank e da JBS. No 
segundo caso, o setor privado é mencionado 
na condição de consumidores dos produtos 
da agropecuária – frigoríficos, supermercados, 
empresas compradoras de produtos da região 
e os próprios consumidores finais – que podem 
se utilizar de informações produzidas pelas ini-
ciativas analisadas para tomar decisões comer-
ciais. Por fim, o segmento também é mencio-
nado na condição de produtores agropecuários 
que se utilizam dos serviços ofertados por ban-
cos do setor, como no caso dos serviços espe-
ciais ofertados pelo Rabobank para produtores 
que promovem boas práticas socioambientais, 
identificadas a partir do uso de dados. 
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5.
OS DADOS UTILIZADOS

Para que as iniciativas possam produzir suas análises, alcançar seus públicos e causar impactos sobre 
o desmatamento, elas utilizam uma grande quantidade e diversidade de dados. E isso só é possível 
graças às bases de dados que se encontram disponíveis e abertas, ainda que parcialmente. As próprias 
iniciativas reconhecem a relevância dos dados abertos. Das 11 analisadas, 9 atribuem aos dados abertos 
importância muito grande, e 2 atribuem importância grande para a realização suas atividades 29.

As respostas ao formulário aplicado às 11 iniciativas evidenciam a grande quantidade e diversidade de 
dados utilizados. Em relação a quantidade, é possível verificar na última coluna da Tabela 1, denominada 
“total”, o número de iniciativas que utiliza cada uma das 26 bases apresentadas no formulário 30. Todas 
as bases de dados são utilizadas por ao menos 2 iniciativas, sendo que 3 delas (PRODES, CNUC e limites 
de Terras Indígenas) foram citadas por todas as iniciativas. Além disso, em média, cada iniciativa utiliza 17 
bases de dados, sendo 23 o número máximo de bases utilizadas por uma única iniciativa e 8, o mínimo.

Quanto à variedade, as bases de dados utilizadas pelas iniciativas podem ser organizadas em quatro 
grupos temáticos. O primeiro deles é formado por bases que identificam a existência e a localização do 
desmatamento e da degradação. As bases fundiárias formam o segundo grupo. Utilizadas em conjunto 
com as bases do primeiro grupo, permitem caracterizar em que tipo de categoria fundiária o desmata-
mento ocorre – se ocorre em propriedades privadas, florestas públicas, áreas protegidas, como unidades 
de conservação e terras indígenas, entre outras – além de individualizar essa ocorrência (por exemplo, 
indicando em quais áreas protegidas, ou propriedades privadas ocorre o desmatamento). O terceiro 
grupo de bases de dados trata de autorizações, licenças e fiscalizações. Esse grupo fornece às iniciativas 
elementos para obter informações que permitam identificar se o desmatamento detectado ou a explo-
ração de recursos florestais ocorreram de maneira irregular ou não, além de compreender a ação dos 
órgãos do estado para coibi-lo. Por fim, há um quarto grupo, cujas bases podem fornecer informações 
adicionais. Integram esse grupo: GTA (Guia de Trânsito Animal), que permite obter informações sobre 
desmatamento na cadeia da pecuária; Orçamento e Gastos Públicos, que permite conectar aspectos 
orçamentários a análises das políticas de fiscalização e combate do desmatamento; Crédito Rural, que 
permite identificar a relação entre concessão de créditos e desmatamento; e a “Lista Suja” do Trabalho 
Escravo, que permite identificar irregularidades trabalhistas 31.

29 Fonte: formulário online aplicado às iniciativas – “qual o grau de importância dos Dados Abertos para a sua iniciativa?”
30 A lista das 26 bases de dados foi pré-definida pela pesquisa, a partir de uma investigação acerca das bases mais utilizadas na temática do 
desmatamento.
31 Além de apresentar uma lista pré-definida, o formulário enviado às iniciativas também incluiu a possibilidade de que elas mencionassem outras 
bases utilizadas, porém não presentes na listagem oferecida. Nesta questão aberta, cinco bases foram mencionadas por mais de uma iniciativa.
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Tabela 1
Utilização e avaliação das bases de dados abertos pelas iniciativas.

Tema da base 
de dados Base de dados*

Ótima ou
Boa (%) Regular (%)

Ruim ou 
Péssima (%) Total (N)**

Desmatamento e 
Degradação

DETER 100,0 0,0 0,0 9

PRODES 90,9 9,1 0,0 11

Queimadas INPE 87,5 12,5 0,0 8

Queimadas NASA 83,3 16,7 0,0 6

SAD 71,4 28,6 0,0 7

GLAD 62,5 37,5 0,0 8

SIPAMSar 50,0 50,0 0,0 2

Total 82,4 17,6 0,0 51

Fundiária

Terras Indígenas 81,8 18,2 0,0 11

CNUC 81,8 18,2 0,0 11

SIGEF 71,4 14,3 14,3 7

CNFP 60,0 40,0 0,0 5

SNCR 50,0 37,5 12,5 8

Programa Terra Legal 40,0 60,0 0,0 5

CAR 27,3 63,6 9,1 11

Total 60,3 34,5 5,2 58

Autorizações, 
Licenças e 
Fiscalizações

Embargos 50,0 30,0 20,0 10

Multas Ambientais 42,9 14,3 42,9 7

Licença Ambiental 40,0 40,0 20,0 5

Autos de Infração 37,5 25,0 37,5 8

DOF e GFs 33,3 66,7 0,0 6

Exploração Florestal 33,3 66,7 0,0 6

Planos de Manejo 25,0 75,0 0,0 8

Autorizações 22,2 55,6 22,2 9

Total 35,6 45,8 18,6 59

Outras

Orçamento 66,7 33,3 0,0 3

Crédito Rural 66,7 33,3 0,0 3

Lista Suja 57,1 28,6 14,3 7

GTA 42,9 42,9 14,3 7

Total 55,0 35,0 10,0 20

TOTAL 58,0 33,5 8,5 188

Fonte: elaboração própria, com base no formulário online aplicado às iniciativas analisadas.
* Os nomes completos das bases de dados e as instituições responsáveis por sua gestão podem ser acessados no Anexo I, 
ao fim deste relatório.
** O formulário solicitou que as iniciativas avaliassem cada uma das bases que utilizassem. Portanto, o total de avaliações 
para cada base equivale ao número de iniciativas que as utiliza.
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Assim como dados abertos conformam o sub-
sídio das análises realizadas pelas iniciativas, 
ter à disposição bases completas, atuais, aces-
síveis e de boa qualidade constitui um ponto 
definidor de sua capacidade de realizar diag-
nósticos de maneira ágil e gerar informações 
úteis no combate e controle do desmatamento. 
Portanto, questões relacionadas a deficiências 
das bases de dados foram mencionadas com 
frequência pelos entrevistados como parte dos 
principais desafios enfrentados pelas iniciativas 
para potencializar seus impactos.

Com isso em mente, a pesquisa levantou as 
avaliações que as iniciativas fazem das bases 
que utilizam com mais frequência, informação 
levantada a partir das respostas ao formulário 
produzido pela equipe de pesquisa. Os resulta-
dos identificam as bases com as melhores e pio-
res avaliações, além de indicar seus principais 
problemas que, uma vez superados, permiti-
riam às iniciativas potencializar seu impacto.

Além de apresentar os números relativos à sua 
utilização, a Tabela 1 apresenta, para cada base 
analisada, a porcentagem de avaliações positi-
vas (ótima ou boa), regulares e negativas (ruim 
ou péssima). As avaliações variam de acordo 
com o tipo de base de dados. As bases sobre 
desmatamento e degradação são as mais bem 
avaliadas, com 82,4% de avaliações positivas, 
17,6% regulares e nenhuma negativa. Em se-
gundo lugar estão as bases fundiárias, com 
60,3% de avaliações positivas, 34,5% regulares 

e 5,2% negativas. O grupo de bases de Auto-
rizações, Licenças e Fiscalizações, por sua vez, 
constitui o conjunto mais mal avaliado. Apenas 
35,6% das avaliações das bases deste conjunto 
são positivas. 45,8% são regulares e 18,6% das 
respostas avaliam essas bases como ruins ou 
péssimas. Vale notar que a base deste conjun-
to mais bem avaliada, Embargos por Desmata-
mento, possui a mesma proporção de avalia-
ções positivas que a base de desmatamento 
que figura em último lugar daquele conjunto 
(SIPAMSar), com 50% de avaliações positivas.

O formulário aplicado pela pesquisa também 
indagou as 11 iniciativas selecionadas sobre 
os principais problemas identificados nas ba-
ses de dados. As respostas foram analisadas e 
classificadas em seis categorias de problemas, 
como apresentado na Tabela 2 27. 

Tabela 2
Tipo de problema das bases de dados 
avaliadas pelas iniciativas

Tipo de problema Respostas

Dados de baixa qualidade 11

Dados incompletos 9

Dados desatualizados 7

Falta de integração ou centralização das bases 7

Metadados de baixa qualidade ou ausentes 3

Dados não acessíveis 1

Fonte:  elaboração própria, com base no formulário onli-
ne aplicado às iniciativas 

27 O Anexo II detalha os problemas apontados pelas iniciativas em relação a cada tipo de bases de dados.
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Como indicado na Tabela 2, baixa qualidade dos 
dados é o problema mais frequentemente men-
cionado pelos representantes das iniciativas. Rela-
tam como fatores que empobrecem os dados: so-
breposições de dados espaciais, geometrias não 
condizentes com a realidade, baixa resolução, fal-
sos positivos em alertas de desmatamento, e falta 
de padronização no preenchimento dos campos. 
A baixa qualidade dos dados é associada pelas ini-
ciativas a limitações na precisão da identificação 
do desmatamento e da identificação da legalida-
de ou não dos desmatamentos detectados. Essa 
falta de precisão, por sua vez, aumenta o tempo 
gasto nas análises, já que a baixa qualidade torna 
necessário realizar muitas checagens para garan-
tir a confiabilidade dos dados.

Bases de dados incompletas são aquelas que 
não disponibilizam todas as informações ou o 
fazem apenas de maneira agregada. Problemas 
deste tipo mencionados pelas iniciativas incluem: 
limitação da cobertura territorial dos dados (dis-
ponibilização dos dados apenas para biomas ou 
estados específicos), ausência de informação so-
bre proprietários de terras em dados fundiários, 
ausência de campos funcionais e disponibilização 
de coordenadas geográficas não acompanhadas 
de polígonos. Dados incompletos trazem impli-
cações variadas para as análises realizadas pelas 
iniciativas. Em alguns casos citados, dificultam a 
padronização das análises, como ocorre nos da-
dos de desmatamento, em que dados referentes 
a biomas diferentes estão disponibilizados em 
bases distintas, de maneira que é necessário in-

tegrar diversas análises para se obter um mape-
amento do desmatamento no território nacional. 
Em casos mais graves, a ausência de dados invia-
biliza a detecção de problemas importantes rela-
cionados ao desmatamento, como a diferencia-
ção entre áreas de desmatamento legal e ilegal 
e a identificação dos proprietários responsáveis 
pelo desmatamento.

O terceiro problema mais citado pelas iniciativas 
se refere a dados desatualizados ou bases com 
períodos excessivamente longos de atualização. 
Estes problemas são mencionados, tanto de 
maneira geral, quanto associados a bases espe-
cíficas. A implicação é que as análises realizadas 
com dados desatualizados acabam reproduzin-
do a defasagem presente nos dados, o que limita 
sua eficácia.

Em seguida, foram citados pelas iniciativas os 
problemas de falta de integração ou centraliza-
ção das bases, o que inclui a existência de for-
matos diferentes na disponibilização de dados 
referentes a diferentes estados e municípios, in-
consistências quando comparadas bases forneci-
das por órgãos estaduais e municipais e ausência 
de um banco de dados único, no caso de bases 
que se encontram difusas em diferentes fontes. 
Esses problemas estão associados à dificuldade 
de localizar as bases e à necessidade de utilização 
de demasiados tempo e energia pelas iniciativas 
para a compilação e correção das bases antes de 
iniciar seu processamento.
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Outro problema mencionado diz respeito ao metadado. Metadado é uma descrição dos dados que deve 
estar presente nas bases, apresentando sua estrutura, os tipos de dados contidos na base, sua periodici-
dade de atualização, órgãos responsáveis, dentre outras informações. As iniciativas analisadas apontam, 
não apenas a dificuldade de identificar quais dados estão contidos em cada arquivo, como também a 
ausência de informações fundamentais à compreensão das bases de dados, tais como tabelas de descri-
ção de variáveis. Esses problemas limitam a compreensão das bases utilizadas.

Por fim, dados acessíveis são aqueles dados que estão disponíveis online, sem a necessidade de cadas-
tro ou qualquer requerimento de acesso. Sobre este ponto, as iniciativas reportam a ausência de servi-
ços de aquisições automáticas.

A Tabela 3 resume os achados apresentados acima, adicionando, para cada tipo de problema, as bases 
mencionadas nas respostas ao formulário.

Tabela 3
Detalhamento dos problemas identificados nas bases de dados pelas iniciativas.

Tipo de
 problema Detalhamento

Como limitam 
as iniciativas

Bases 
mencionadas

Dados de baixa 
qualidade

Sobreposições de dados espaciais
Geometrias anômalas
Baixa resolução
Falsos positivos
Preenchimento dos campos fora de 
padrão

Falta de precisão na detecção de 
desmatamento e de sua legalidade
Lentidão das análises (necessidade de 
realizar muitas checagens)

CAR, Embargos, 
Autos de infração, 
Autorizações, SINAFLOR, 
PRODES, GLAD

Dados 
incompletos

Limitação da cobertura territorial
Ausência de informação sobre 
proprietários
Ausência de campos funcionais
Ausência de polígonos referentes às 
propriedades

Dificuldade de padronizar análises
Inviabilização da detecção de 
desmatamento ilegal
Dificuldade de identificar os proprietários 
responsáveis pelo desmatamento

GTA, CAR, Autorizações, 
SINAFLOR, SIGEF, 
Embargos

Dados 
desatualizados

Dados defasados ou períodos 
excessivamente longos de atualização Resultados de análise defasados CAR, CNUC, Terras 

Indígenas, SIGEF

Falta de 
integração ou 
centralização 
das bases

Formatos diferentes para municípios 
diferentes
Inconsistências entre bases federais, 
estaduais e municipais
Ausência de um banco de dados único

Dificuldade de localizar as bases de 
dados
Lentidão das análises (necessidade 
de realiza correções e integrações das 
bases)

GTA, Licenças 
Ambientais, 
Autorizações, SINAFLOR, 
CNUC, Terras Indígenas, 
PRODES, DETER

Metadados de 
baixa qualidade 
ou ausentes

Dificuldade de identificar quais dados 
estão contidos em cada arquivo
Ausência de informações descritivas das 
bases

Dificuldade de compreender as bases 
de dados CAR, PRODES, DETER

Dados 
não acessíveis

Ausência de serviços de aquisições 
automáticas

Elevação do tempo ou trabalho 
necessário para acessar os dados Autorizações

Fonte: elaboração própria, com base no formulário online aplicado às iniciativas analisadas			 
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6.	
DESAFIOS, PERSPECTIVAS 
E OPORTUNIDADES

Com base nos resultados obtidos nas seções anteriores, são elencados abaixo os principais desafios 
e oportunidades referentes ao uso de dados abertos para o controle e combate do desmatamento.

6.1. É PRECISO MELHORAR A
 QUALIDADE DAS BASES DE 
DADOS DISPONÍVEIS

Como apontado na seção anterior, a baixa qua-
lidade dos dados disponíveis, a falta de integra-
ção entre bases e a defasagem temporal dos 
dados, constituem questões recorrentemente 
levantadas pelas iniciativas analisadas. De ma-
neira geral, esses problemas são associados a 
limitações na precisão, confiabilidade e agilida-
de das análises. A superação desses problemas 
permitiria às iniciativas realizarem suas ativida-
des de maneira mais rápida e a um custo mais 
baixo, elevando, portanto, a eficiência e aumen-
tando o potencial de impacto no controle do 
desmatamento.

Nesse contexto, um destaque importante é o 
CAR. Como as informações são autodeclara-

tórias, é necessário que haja um processo de 
verificação das informações lançadas no siste-
ma pelos proprietários, um processo de res-
ponsabilidade dos governos estaduais e do 
Distrito Federal. Na ausência desse processo, a 
confiabilidade das informações prestadas fica 
comprometida, bem como a qualidade técnica 
das bases, sendo identificadas muitas sobre-
posições de imóveis e cadastros inconsistentes 
– por exemplo, mais de um registro para loca-
lidades idênticas, geometrias que não condi-
zem com a realidade dos limites físicos de uma 
propriedade, propriedades registradas fora do 
país, propriedades registradas em áreas prote-
gidas, entre outras questões.
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6.2.	 A ABERTURA INTEGRAL DE 
BASES DE DADOS-CHAVE PODE 
FAZER A DIFERENÇA

Outro desafio identificado pela pesquisa está as-
sociado à abertura integral de bases, atualmente 
disponíveis de forma incompleta. Muitas dessas 
bases possuem relevância estratégica para o com-
bate ao desmatamento. Integralmente abertas, 
permitiriam às iniciativas melhor diagnosticar o 
desmatamento ilegal e identificar os proprietários 
irregulares.

Em relação às bases de dados que não estão in-
tegralmente abertas, os casos mais citados são o 
CAR e a GTA. Quanto ao primeiro, há uma aber-
tura parcial de dados desde 2016, em que é dis-
ponibilizado o acesso público a dados do limite 
do imóvel, vegetação natural remanescente, uso 
consolidado, entre outras informações. Porém, 
dados fundamentais para o controle ambiental, 
como a identificação da propriedade e os dados 
dos proprietários permanecem em sigilo, deter-
minado pelo Ministério do Meio Ambiente a partir 
da Instrução Normativa 03/2014. A disponibilida-
de desses dados, atualmente, encontra-se restrita 
a estados que decidiram pela abertura integral, 
como o Mato Grosso 32 e Pará 33 (IMAFLORA, 2020; 
Valdiones, 2020).

Já a GTA possui versão eletrônica desde 2011 e 
uma plataforma nacional 34 que unifica todas as 
informações, a partir das guias emitidas pelos 
órgãos estaduais de defesa sanitária. Nessa pla-
taforma é possível encontrar dados agregados 
(número de GTAs entre municípios de origem e 
destino, número de GTAs por espécie, número 
de propriedades e de produtores de animais). 
A base, no entanto, não disponibiliza o acesso 
às transações individuais de transporte de ani-
mais (IMAFLORA, 2020; Valdiones, 2020). 

A não divulgação de informações sobre pro-
prietários no CAR e nas GTA inviabilizam ope-
rações que facilitariam a exposição de atores 
responsáveis pelo desmatamento ilegal. Espe-
cificamente no caso da GTA, iniciativas apon-
tam que o acesso integral permitiria superar 
um dos principais gargalos na rastreabilidade 
da cadeia de fornecimento da carne no Brasil, 
que é o monitoramento dos fornecedores indi-
retos de grandes frigoríficos 35. 

32 A disponibilidade desses dados, atualmente, encontra-se restrita a estados que decidiram pela abertura integral, como o Mato Grosso e Pará.
33 Dados do CAR do Pará disponível em: <http://car.semas.pa.gov.br/>. Acesso em: 9 nov 2020.
34 Disponível em <http://indicadores.agricultura.gov.br/pga/index.htm>. Acesso em: 9 nov 2020.
35 Sobre a relação entre fornecedores indiretos de gado e desmatamento, acessar: <http://www.zerodeforestationcattle.org/index_pt.html>. 
Acesso em: 9 nov 2020.
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6.3.	 A AGENDA DE 
TRANSPARÊNCIA NÃO PODE
SOFRER RETROCESSOS

Apesar de considerar que a abertura de dados 
constitui uma tendência geral difícil de ser re-
vertida, tanto em termos de aumento da qua-
lidade, quanto em relação à abertura de novos 
dados, a agenda de transparência pública tem 
sofrido tentativas de retrocessos. Algumas in-
ciativas apontam ameaças recentes de inter-
rupção da produção ou disponibilização de da-
dos sobre desmatamento e ataques a órgãos 
responsáveis pela produção de dados. Esses 
elementos são vistos como uma estratégia polí-
tica deliberada de desinformação sobre o tema.
No primeiro caso, as iniciativas narram episó-
dios em que órgãos públicos tiraram dados do 
ar por estarem revelando informação destoan-
tes de suas expectativas. Também ressaltam a 
perspectiva de que o PRODES deixe de produ-
zir dados sobre desmatamento no Cerrado a 
partir de 2021, com o fim do financiamento do 
Banco Mundial ao projeto e diante da falta de 
orçamento para que o INPE continue a assumir 
essa atribuição (Grandelle, 2020). A desconti-
nuidade de produção de dados sobre desma-
tamento no Cerrado ameaça a elaboração de 
políticas de proteção e o cumprimento de polí-
ticas socioambientais de empresas que atuam 
no bioma (Grandelle, 2020).

Quanto a ataques a órgãos produtores de da-
dos, iniciativas apontam os recentes embates 
entre o governo federal e o INPE, responsável 
pela produção de dados sobre desmatamento, 
como exemplo das ameaças sofridas pela agen-
da de abertura de dados ambientais. O pivô 
da crise mencionada foi a divulgação pela im-
prensa de dados do DETER que indicavam um 
aumento histórico do desmatamento ocorrido 
em junho de 2019 (Prizibisczki, 2019). Após o 
Governo Federal deslegitimar os dados divulga-
dos, afirmando não condizerem com a realida-
de (Bragança, 2019), seguiram-se ações que têm 
levantado dúvidas sobre a capacidade do INPE 
de manter sua autonomia em produzir dados 
e divulgar informações sobre o desmatamento. 
Incluem-se aí a substituição de servidores do 
instituto, incluindo sua presidência (Prizibisczki, 
2020) e a redução do número de áreas internas 
do órgão, criticada publicamente por seus pró-
prios pesquisadores (G1, 2020).
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6.4. NÃO BASTAM 
INFORMAÇÕES, É PRECISO 
UTILIZÁ-LAS DE FORMA
EFETIVA

Para além de ameaças mais diretas à abertu-
ra de dados como as elencadas acima, há uma 
percepção geral entre as iniciativas analisadas 
de que o cumprimento do potencial da agenda 
de abertura de dados para o combate ao des-
matamento não depende apenas do acesso a 
mais e melhores dados. Depende também de 
um uso mais efetivo do que é produzido a par-
tir dos dados (ex. informações, análises, laudos 
e ações judiciais) por aqueles que possuem res-
ponsabilidade e poder para isso, sobretudo go-
vernos, mas também o poder judiciário e ato-
res do mercado. 

Isso inclui, por exemplo, o desafio de que a fis-
calização ambiental integre a agenda política 
dos governos estaduais e federal, veiculado pe-
los atores em críticas sobre a “falta de vontade 
política” dos mesmos.

Associado a esse desafio da agenda política 
estão diagnósticos acerca das limitações ins-
titucionais ou da ineficiência da fiscalização 
ambiental e dos mecanismos de responsabili-
zação nas esferas administrativa, civil e penal, 
no sentido de garantir a aplicação de penalida-
des àqueles que desmatam ilegalmente. Essa 

ineficiência é colocada, tanto a partir da taxa 
ainda reduzida de embargos pelos órgãos am-
bientais em relação àquilo que foi desmatado 
ilegalmente 36, quanto pela dificuldade de levar 
adiante ações judiciais contra os autores de 
desmatamento ilegal.

Em outras palavras, os dados abertos são um 
requisito importante para combater o desma-
tamento de maneira eficaz. Ainda assim, mes-
mo que haja informações precisas, ainda é 
necessário que essas informações sejam pro-
cessadas pelos órgãos de fiscalização ambien-
tal e gerem denúncias formais e, por sua vez, 
que estas sejam julgadas com celeridade para 
que sejam criados desincentivos concretos ao 
desmatamento.

36  Informações produzidas pelo ICV acerca do ritmo decrescente da aplicação de autos de infração por desmatamento por parte do Ibama na 
Amazônia mato-grossense são ilustrativas. Entre 2015 e 2019, o número anual de autuações diminuir de 1.093 para 411, a despeito da taxa 
crescente de desmatamento (ICV, 2020a)
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6.5.	 UMA AGENDA DE 
COOPERAÇÃO POTENCIALIZARÁ
 O USO DE DADOS

O uso de dados abertos exige o processamento 
de um alto número e variedade de bases de da-
dos de maneira conjunta – uma realidade que 
acaba incentivando a especialização das iniciati-
vas. Nesse cenário, uma agenda de cooperação 
entre as diferentes iniciativas é uma oportuni-
dade com grande potencial de gerar mais e me-
lhores resultados e análises. 

Os achados de pesquisa mostram que essa co-
operação já ocorre, em pelo menos dois níveis 
– compartilhamento de bases de dados e atua-
ção conjunta para a produção de informações 
e análises.

Quanto ao primeiro nível, foi possível identificar 
que algumas das bases de dados utilizadas pe-
las iniciativas foram construídas, elas próprias, 
por iniciativas que compõem o objeto desta 
pesquisa, bem como outras que fazem uso sis-
temático de dados. Exemplos incluem o uso das 
bases de dados do Amazônia Protege e do Ma-
pbiomas, da base de desmatamento produzida 
pelo SOS Mata Atlântica, da base que identifica 
casos de trabalho forçado desenvolvida pelo 

Laboratório de Processamento de Imagens e 
Geoprocessamento da Universidade Federal de 
Goiás (Lapig-UFG) e do Atlas da Agropecuária 
Brasileira, do Imaflora.

Quanto à atuação conjunta, vale mencionar a 
realização de produtos a partir de parcerias 
entre diferentes iniciativas. Exemplos incluem 
parcerias entre o Trase e o ICV, entre o primei-
ro e o Lagesa para a produção de informações 
sobre as associações entre fluxo de commodi-
ties e desmatamento (Rajão et al., 2020; Trase 
et al., 2020) e a parceria entre Infoamazônia e 
Ambiental Media na pesquisa que gerou as in-
formações sobre as reduções orçamentárias na 
implementação do PPCDAm (RAS et al., s.d.).
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Para que o Brasil enfrente o problema do des-
matamento, sobretudo na Amazônia e no Cer-
rado, é imprescindível a garantia de que os 
dados relacionados ao tema continuem sen-
do gerados e disponibilizados em quantidade 
e qualidade crescentes pelos órgãos públicos. 
Tais dados, como apresentado, permitem que 
cada setor da sociedade cumpra o seu papel e 
contribua com soluções no controle do desma-
tamento. Nesse sentido, a abertura de dados 
cumpre tanto o direito de acesso à informação, 
quanto proporciona as condições para a garan-
tia do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.

Espera-se que esta pesquisa tenha evidenciado 
a centralidade dos dados abertos para o con-
trole e combate ao desmatamento atualmente. 
Iniciativas pertencentes a segmentos diversos 
possuem nesses dados o subsídio de seu tra-
balho. São instituições de controle, organiza-
ções da sociedade civil, empresas e associações 
do agronegócio, bancos, grupos de pesquisa e 
meios de comunicação. 

7.
CONSIDERAÇÕES
FINAIS E RECOMENDAÇÕES

E os dados utilizados permitem a essas inicia-
tivas cumprir objetivos diversos que incluem 
aprimorar a fiscalização e a responsabilização 
pelo desmatamento, produzir conhecimento 
técnico e científico, influenciar a formulação de 
políticas públicas, cumprir a legislação e com-
promissos públicos e influenciar decisões co-
merciais. 

Mais do que uma promessa, portanto, tais ini-
ciativas demonstram, na prática, que a aber-
tura, a reutilização e a visualização de grandes 
quantidades de dados podem contribuir signi-
ficativamente para a compreensão e a solução 
de problemas ambientais associados ao uso da 
terra e dos recursos naturais. 

Além de demonstrar a relevância desta agenda, 
a pesquisa também apontou oportunidades e 
desafios para o cenário futuro. Com base na 
percepção das iniciativas analisadas, foi pos-
sível indicar as lacunas ainda existentes, tanto 
na indisponibilidade de dados, quanto na quali-
dade dos dados disponíveis. Esta constitui uma 
complementação importante a diagnósticos já 
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existentes sobre o grau de abertura das prin-
cipais bases de dados utilizadas nas políticas 
ambientais. Por fim, também foi possível iden-
tificar a existência de um caminho promissor 
de cooperação entre as iniciativas que utilizam 
dados abertos. Espera-se que esses resultados 
contribuam para o acúmulo do campo sobre o 
tema e para incentivar a escolha de tomadores 
de decisão em abrir mais dados e de utilizar as 
informações já produzidas com dados abertos 
no aumento da efetividade do controle e com-
bate do desmatamento.

Por fim, com os resultados obtidos, é possível 
formular as seguintes recomendações para po-
tencializar o uso de dados na agenda do con-
trole e combate ao desmatamento:

•	 Que órgãos gestores das bases de dados 
necessárias para um maior controle do 
desmatamento (dentre os quais, os órgãos 
estaduais de meio ambiente, IBAMA, Servi-
ço Florestal Brasileiro, INPE, INCRA, FUNAI, 
Ministério do Meio Ambiente, Ministério da 
Agricultura, Ministério da Economia, Banco 
Central) realizem os esforços necessários 
para garantir a disponibilização de forma 
acessível, integral, atualizada e aberta das 
mesmas;

	
•	 Que a sociedade civil, o setor privado e 

instituições de controle, bem como outros 
grupos usuários de dados, realizem ações 
articuladas de incidência junto aos órgãos 
públicos para buscar uma maior e melhor 
abertura de bases de dados; 

	

•	 Que sejam realizadas oficinas técnicas, en-
tre os órgãos gestores das bases de dados 
e usuários para a busca de soluções aos 
problemas existentes e para potencializar 
o seu uso; 

	
•	 Que os órgãos públicos federais realizem 

e considerem o resultado das consultas 
públicas para definição das prioridades de 
abertura de outras bases de dados, espe-
cialmente para a definição daquelas que 
irão compor os Planos de Dados Abertos;

	
•	 Que a Controladoria Geral da União (CGU) 

implemente ações direcionadas para que 
os órgãos federais aumentem a quanti-
dade e a qualidade da abertura de dados 
necessários para a resolução de problemas 
públicos relevantes e complexos, como é o 
caso do desmatamento; 

	
•	 Que seja realizada a abertura integral de 

bases atualmente incompletas ou indispo-
níveis, com destaque ao Cadastro Ambien-
tal Rural (CAR), sob responsabilidade do 
Serviço Florestal Brasileiro, e às Guias de 
Trânsito Animal (GTA), sob responsabilida-
de do Ministério da Agricultura;

	
•	 Que o governo federal e os governos esta-

duais façam uso mais intenso e efetivo do 
que é produzido a partir dos dados, sobre-
tudo para otimizar a atuação dos órgãos 
ambientais na detecção do desmatamento 
ilegal e punição de seus responsáveis;
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•	 Que o judiciário realize esforços para o 
processamento mais célere de ações civis 
públicas contra responsáveis por desmata-
mento ilegal, elaboradas a partir do uso de 
dados abertos;

	
•	 Que os bancos e as empresas do setor do 

agronegócio façam o uso de dados abertos 
para o integral cumprimento da legislação 
ambiental e maior efetividade de suas polí-
ticas socioambientais;

	
•	 Que as iniciativas que utilizam dados aber-

tos promovam mais espaços de troca de 
experiências e integração, já que possuem 
abordagens próximas e complementares 
e compartilham desafios comuns, o que 
pode contribuir para a redução de custos e 
a geração de novas análises.

•	 Que o governo federal garanta a autonomia 
e os recursos financeiros e administrativos 
necessários para o pleno funcionamento 
do INPE e do IBAMA, órgãos responsáveis 
pela geração e disponibilização pública de 
bases de dados fundamentais para o con-
trole do desmatamento (como PRODES, 
DETER, autorizações de supressão e em-
bargos por desmatamento); 

•	 Que o IBAMA e os órgãos estaduais de 
meio ambiente realizem esforços coorde-
nados para aprimorar o uso e consolidar o 
SINAFLOR, garantindo que o sistema inte-
gre e disponibilize todos os dados relativos 
à autorização de supressão, autorização de 
exploração florestal, dentre outros dados 
relevantes para o controle do desmata-
mento e da degradação.
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ANEXO I
BASES DE DADOS E INSTITUIÇÕES
RESPONSÁVEIS

O quadro seguir apresenta a lista das 26 bases de dados utilizadas como referência pela pesquisa 37  e 
as instituições responsáveis pelas mesmas. Por instituição responsável, entende-se aquela que faz a 
gestão da base, tendo, portanto, a obrigação legal (no caso de órgãos públicos) de disponibilizá-la pu-
blicamente. Como detalhado na seção 5, todas as bases de dados da lista são utilizadas pelas inicia-
tivas analisadas na pesquisa, sendo que 20 delas, foram citadas por mais da metade das iniciativas. 

Vale destacar que 23 das 26 bases são de responsabilidade de ministérios e autarquias do governo 
federal, o que demonstra a sua importância na produção e abertura de dados que contribuem 
com o controle do desmatamento. Tais bases são geridas por 11 órgãos federais, vinculados a 8 
ministérios, o que aponta também a necessária transversalidade das políticas de transparência e 
abertura para a plena garantia do acesso ao conjunto de dados.

Nove bases de dados são de responsabilidade dos governos estaduais, em especial, dos órgãos 
estaduais de meio ambiente (OEMAs). No caso das bases relacionadas a autorizações, licenças e 
fiscalizações, tanto as OEMAs, quanto o Ibama, possuem responsabilidade em sua disponibiliza-
ção, já que, por exemplo, podem aplicar multas ambientais ou embargar áreas desmatadas ilegal-
mente. Em alguns casos, cabe ao Ibama gerir sistemas voltados a integração desses dados, como 
ocorre com Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR), criado, 
dentre outros motivos, para consolidar as informações referentes a autorizações de supressão e 
de exploração florestal. 

Por fim, três bases são de responsabilidade de organizações da sociedade civil (Imazon), univer-
sidades (Maryland) e agências de governos de outros países (NASA), o que evidencia o papel da 
sociedade e de instituições de outros países na produção e disponibilização de dados que podem 
contribuir com o controle do desmatamento.

37 A lista das 26 bases de dados foi pré-definida pela pesquisa, a partir de uma investigação acerca das bases mais utilizadas na temática do 
desmatamento. Além de apresentar uma lista pré-definida, o formulário enviado às iniciativas também incluiu a possibilidade de que elas 
mencionassem outras bases utilizadas, porém não presentes na listagem oferecida.
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Tema da base 
de dados

Base 
de dados

Instituição
responsável

Desmatamento 
e degradação

DETER INPE

PRODES INPE

Queimadas INPE

Queimadas NASA

Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD) Imazon

Global Land Analysis & Discovery (GLAD) Universidade de Maryland

Sistema Integrado de Alertas de Desmatamento com 
radar orbital (SipamSAR) Censipam 38

Fundiária

Terras Indígenas FUNAI

Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) Ministério do Meio Ambiente

Cadastro Ambiental Rural (CAR) Serviço Florestal Brasileiro e OEMAs 39

Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) INCRA

Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) INCRA

Programa Terra Legal INCRA

Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP) Serviço Florestal Brasileiro

Autorizações, 
licenças e 
fiscalizações

Autorizações de supressão e desmatamento

IBAMA e OEMAs

Planos de Manejo Florestal

Autorizações de Exploração Florestal

DOF - Documento de Origem de Florestal e GFs - Guias 
florestais

Licença Ambiental Rural

Embargos por desmatamento

Autos de infração

Multas Ambientais

Outros

GTA - Guia de Trânsito Animal Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

Orçamento e gastos públicos Ministério da Economia, Controladoria Geral 
da União (CGU) e governos estaduais

Crédito Rural Banco Central do Brasil

"Lista suja" do trabalho escravo Ministério da Economia

38 Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – Censipam, vinculado ao Ministério da Defesa
39 O Serviço Florestal Brasileiro é responsável pela gestão do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), mas os estados podem dis-
ponibilizar os dados por meio de plataformas próprias, como ocorre, por exemplo, nos casos do Pará e do Mato Grosso.
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ANEXO II
PROBLEMAS DAS BASES DE DADOS
MENCIONADOS PELAS INICIATIVAS

Tabela 4
Problemas das bases de dados avaliadas 
pelas iniciativas, organizados por tipo de base.

Tipo de problema Autorizações Fundiária Desmatamento Outras Total

Dados de baixa qualidade 5 3 3 0 11

Dados incompletos 3 1 1 4 9

Dados desatualizados 1 3 2 1 7

Falta de integração ou centralização das bases 3 2 1 1 7

Metadados de baixa qualidade ou ausentes 0 2 1 0 3

Dados não acessíveis 1 0 0 0 1

TOTAL 13 11 8 6 38

Fonte:  elaboração própria, com base no formulário online aplicado às iniciativas analisadas.			 
		

Este anexo apresenta de maneira detalhada as avaliações das bases de dados realizadas pelas inicia-
tivas. Diferente do que ocorre na seção 5, aqui, as avaliações são organizadas pelo tipo de base de 
dados avaliada. Portanto, este anexo se organiza em quatro subseções, cada uma relativa ao tipo de 
base de dados: dados sobre desmatamento e degradação; dados fundiários; dados de autorizações, 
licenças e fiscalizações; e outros dados.
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DADOS SOBRE DESMATAMENTO E DEGRADAÇÃO

Bases avaliadas: PRODES, DETER, SAD (Sistema de Alerta de Desmatamentos do 
Imazon), SIPAMSar (Sistema Integrado de Alertas de Desmatamento da Amazônia do 
CENSIPAM), Queimadas do INPE e Queimadas da NASA.

As bases mais utilizadas deste grupo são o PRODES, utilizado por todas as iniciativas e o DETER, 
objeto de nove respostas. As menos utilizadas são a base de Queimadas da NASA, com 6 menções 
e o SIPAMSar, com apenas 2 menções. As bases de desmatamento e degradação possuem o maior 
número de avaliações positivas de todo o universo analisado. Para as bases deste grupo não foi 
atribuída sequer uma avaliação negativa (ruim ou péssima). Os maiores destaques positivos são 
as bases do INPE, que possuem as avaliações mais positivas – DETER (100% positiva), PRODES (90,9 
positiva) e Queimadas (87,5% positiva) (ver Tabela 1).

Apesar desta avaliação geral positiva, as iniciativas indicam pontos de atenção, que, em sua visão, 
permitiriam elevar a qualidade das bases de desmatamento. Os problemas mencionados com maior 
frequência são dados de baixa qualidade (3 menções) e desatualizados (2 menções) (ver Tabela 4).

Quanto à qualidade dos dados, são mencionadas questões gerais, sem menções a bases especí-
ficas. Problemas incluem sobreposições de desmatamento em áreas de transição entre biomas, 
baixa resolução e falsos positivos por ruído atmosférico, sazonalidade ou confusão com áreas de 
agropecuária. Na visão dos atores, esses problemas limitam a capacidade das iniciativas de detectar 
o desmatamento de maneira mais precisa e, sobretudo, mais ágil, já que necessitam realizar mais 
operações para garantir a confiabilidade dos dados. 

Quanto a dados incompletos, é mencionada a limitação das bases de dados em estender sua área 
de cobertura para todos os biomas, por exemplo, a Mata Atlântica. Segundo os atores, esse é um 
problema que limita a padronização das análises.

A falta de integração dos dados e problemas nos metadados são associados ao TerraBrasilis, siste-
ma de downloads dos dados do PRODES e do DETER, do INPE. Os atores apontam a existência de 
formatos diferentes na disponibilização de dados por município e a dificuldade de identificar quais 
dados estão contidos em cada arquivo.
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DADOS FUNDIÁRIOS

Bases avaliadas: CAR (Cadastro Ambiental Rural), SIGEF (Sistema de Gestão Fundiária), 
SNCR (Sistema Nacional de Cadastro Rural), Programa Terra Legal, CNUC (Cadastro 
Nacional de Unidades de Conservação), Terras Indígenas e CNFP (Cadastro Nacional de 
Florestas Públicas).

Essas bases contam com alta frequência de utilização. Das quatro bases utilizadas por todas as inicia-
tivas em toda a série, três pertencem ao grupo fundiário. São elas: CAR, CNUC e Terras Indígenas (ver 
Tabela 1).

Como indicado acima, de maneira geral e em relação aos outros grupos, este possui avaliações inter-
mediárias. Destaca-se, todavia, a variação interna mais expressiva das bases fundiárias. Por exemplo, 
as bases de Terras Indígenas e do CNUC são consideravelmente bem avaliadas, ambas com 81,8% de 
avaliações positivas. Ao mesmo tempo, o CAR constitui uma das bases mais mal avaliadas de todo o 
universo de análise, com apenas 27,3% de avaliações positivas, 63,6% regulares e 9,1% negativas (ver 
Tabela 1). Apontamentos sobre o CAR figuram em quase todos os problemas mencionados pelas ini-
ciativas.

De maneira geral, os problemas apontados com maior frequência são baixa qualidade dos dados e 
dados desatualizados, ambos com três respostas (ver Tabela 4).

Quanto à qualidade dos dados, são mencionados o não atendimento aos padrões federais da Infraes-
trutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), a existência de sobreposições nos registros de imóveis e 
de geometrias anômalas. Um destaque importante no quesito de qualidade dos dados é em relação 
ao CAR. Distintas iniciativas apontam problemas decorrentes da não validação dos dados do cadastro. 
Como as informações são autodeclaratórias, é necessário que haja um processo de validação dos da-
dos por parte dos governos estaduais e federal. Na ausência desse processo, as iniciativas apontam 
que a confiabilidade das informações prestadas fica comprometida, bem como a qualidade técnica das 
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bases, sendo identificadas muitas sobreposições de imóveis e cadastros equivocados. Além disso, 
apontam que as sobreposições inviabilizam análises de ordem espacial.

São mencionados problemas de atualização e defasagem dos dados no caso do CNUC, da base de 
Terras Indígenas, do SIGEF e do CAR.

Quanto aos dados incompletos, o CAR e o SIGEF também são mencionados, por conta da ausência 
de informações sobre os proprietários (CPF e CNPJ). As iniciativas apontam que a ausência dessas 
informações inviabiliza o cruzamento dessas bases de dados com outras bases de informações, 
como GTA e DOF. Essa dificuldade, por sua vez, é apontada por iniciativas como um dos principais 
gargalos na exposição e responsabilização de desmatadores e na capacidade de empresas do se-
tor agropecuário de gerir os riscos associados às suas cadeias de fornecimento.

Problemas de integração ou centralização das bases são atribuídos ao CNUC e à base de Terras 
Indígenas, em razão de inconsistências identificadas quando comparadas bases fornecidas por ór-
gãos estaduais e municipais. Esses problemas são associados à necessidade de utilizar demasiada 
energia e tempo para a correção das bases antes de iniciar seu processamento.

Por fim, problemas nos metadados são associados também ao CAR. As iniciativas apontam dificul-
dades de entender o sistema de classificação da base, por conta da ausência de informações sobre 
cada categoria fundiária e tipos de imóveis incluídos. Para além do CAR, apontam que muitas bases 
não publicam uma tabela com a descrição das variáveis, o que dificulta sua compreensão.
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DADOS DE AUTORIZAÇÕES, LICENÇAS E FISCALIZAÇÕES

Bases avaliadas: Autorizações de Supressão e Desmatamento, Planos de Manejo 
Florestal, Autorizações de Exploração Florestal, DOF (Documento de Origem Florestal), 
Licença Ambiental Rural, Embargos por Desmatamento, Autos de Infração e Multas 
Ambientais.

As bases mais utilizadas nesse grupo são os Embargos por Desmatamento, com 10 respostas, Auto-
rizações de Exploração Florestal (9 respostas), Autos de Infração e Planos de Manejo (ambas com 8 
respostas) (ver Tabela 1). 

É neste grupo onde se encontram as bases com as maiores concentrações de respostas negativas 
de toda a série. Multas Ambientais e Autos de Infração possuem, respectivamente, 42,9% e 37,5% de 
avaliações negativas. Já as avaliações negativas de Embargos por desmatamento, Licença Ambiental e 
Autorizações variam entre 20 e 22,2% (ver Tabela 1).

Dada esta avaliação geral negativa, não surpreende que as bases deste grupo concentrem também o 
maior número de problemas apontados pelas iniciativas (ver Tabela 4). Os problemas mais frequentes 
são dados de baixa qualidade (5 respostas), dados incompletos e falta de integração ou centralização 
das bases (ambos com 3 respostas). 

Sobre a qualidade dos dados, são mencionados problemas associados a diversas bases – Embargos 
por Desmatamento, Autos de Infração, Autorizações (ASV) e SINAFLOR. Quanto aos Autos de Infração, 
as iniciativas identificam problemas de falta de padronização sobre tipo de dano à flora, polígonos não 
representativos das áreas objeto do desmatamento e coordenadas geográficas inválidas. No caso dos 
Embargos e ASV, as iniciativas identificam geometrias delimitadas incompatíveis com a realidade e fal-
ta de padronização no preenchimento dos campos. Também é apontada a existência de dados subes-
timados no caso do SINAFLOR. De maneira geral, esses problemas são associados pelas iniciativas a li-
mitações nas análises envolvendo identificação da legalidade ou não dos desmatamentos detectados. 
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São mencionados problemas de agilidade das análises, porque a baixa qualidade dos dados torna 
necessário realizar muitas checagens, bem como limitações na realização de análises espaciais e 
na disponibilidade de opções de visualização dos dados.

Quanto aos dados incompletos, os atores chamam atenção para a ausência de campos funcionais 
para nome das fazendas, municípios e motivos dos pedidos de supressão. Em relação a ASVs, é 
apontado que apenas o estado de Mato Grosso disponibiliza os dados de forma consistente e geo-
espacializada. Quanto ao SINAFLOR, as iniciativas apontam que a ausência de polígonos identifi-
cando as áreas autorizadas para desmatamento. Esses problemas impossibilitam que as iniciativas 
identifiquem de forma completa as áreas de desmatamento ilegal.

Sobre a acessibilidade dos dados, iniciativas apontam que os de autorizações do estado de Mato 
Grosso não dispõem de um serviço de aquisição automática.

Por fim, há um diagnóstico geral de que é necessário haver maior alinhamento entre os órgãos 
gestores para a disponibilidade das bases pertencentes a esse grupo, já que a difusão das bases 
em distintas fontes dificulta a obtenção de dados por parte das iniciativas. Especificamente, os 
atores apontam a dificuldade de encontrar Licenças Ambientais, por conta da ausência de um 
banco de dados único. Também apontam dificuldades decorrentes da multiplicidade de fontes que 
devem ser acessadas para obter dados de ASVs.
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OUTROS DADOS

Bases avaliadas: GTA (Guia de Trânsito Animal), Orçamento e Gastos Públicos, Crédito 
Rural e “Lista Suja” do Trabalho Escravo.

Neste grupo, as bases utilizadas com maior frequência são a GTA e a “Lista Suja”, ambas menciona-
das por sete iniciativas. As avaliações são intermediárias, variando entre 42,9% e 66,7% de respos-
tas positivas (ver Tabela 1).

Dados incompletos são o tipo de problema apontado com maior frequência pelas iniciativas neste 
conjunto de bases de dados (ver Tabela 4). As respostas mencionam a GTA e a ausência de infor-
mações espaciais como, por exemplo localização das propriedades de origem e destino dos ani-
mais transacionados, a dificuldade de acesso à base e sua indisponibilidade de forma sistemática 
para todos os estados e anos. Essa ausência de informações, na percepção das iniciativas, limitam 
a precisão e a qualidade das análises, bem como a capacidade de mapearem os fluxos da cadeia 
de suprimento. Quanto à falta de integração dos dados, também é mencionada a necessidade de 
centralização das bases da GTA, hoje distribuídas nos estados.

Assim como ocorre no caso do CAR, problemas associados ao acesso dos dados da GTA figuram 
entre os principais desafios identificados pelas iniciativas. A relevância dessa base de dados está 
ligada sobretudo ao controle da cadeia de fornecimento de carne no Brasil. Iniciativas apontam o 
acesso integral à GTA permitiriam superar um dos principais gargalos neste controle, que é o mo-
nitoramento dos fornecedores indiretos de grandes frigoríficos, ou a detecção de desmatamento 
realizado pelos fornecedores dos fornecedores dessas empresas. 
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